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NOME DO CURSO:  

Ética na Pesquisa Científica 

Este curso aborda os princípios fundamentais, diretrizes 

regulatórias e dilemas contemporâneos da integridade acadêmica. 

Com foco na aplicação prática de normas internacionais, o 

programa oferece fundamentação teórica robusta para 

pesquisadores, docentes e profissionais envolvidos na concepção, 

execução e publicação de estudos científicos. Domine protocolos de 

comitês de ética, boas práticas na manipulação de dados, 

prevenção de má conduta e governança científica com conteúdo 

atualizado. 

#EticaNaPesquisa #IntegridadeAcademica #MetodologiaCientifica 

#Bioetica #PesquisaCientifica #ComiteDeEtica 

#BoasPraticasCientificas #DireitoAcademico #PublicacaoCientifica 

#CienciaAbertas 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

• Fundamentos teóricos e históricos da bioética e da ética 

aplicada à ciência. 

• Estruturação e funcionamento do sistema Sistema 

CEP/CONEP e comissões internacionais. 

• Regras para elaboração do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE). 

• Métodos de identificação e prevenção de má conduta, plágio e 

fabricação de dados. 
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• Diretrizes éticas na pesquisa envolvendo seres humanos e 

animais de laboratório. 

• Critérios de autoria, conflito de interesses e integridade em 

publicações científicas. 

• Regulamentação da privacidade e proteção de dados 

genéticos e sensíveis. 

• Desafios éticos emergentes com o uso de inteligência artificial 

na ciência. 

PÚBLICO-ALVO: 

• Pesquisadores, acadêmicos e cientistas de todas as áreas do 

conhecimento. 

• Docentes de pós-graduação e graduação envolvidos com 

orientação acadêmica. 

• Membros e pareceristas de Comitês de Ética em Pesquisa 

(CEP e CEUA). 

• Estudantes de mestrado e doutorado que desenvolvem 

projetos de pesquisa. 

• Gestores de instituições de ensino superior e centros de 

inovação tecnológica. 

Módulo 1: Fundamentos da Ética na Ciência 

Aula 1.1: História da Ética Científica A evolução histórica da 

reflexão ética no âmbito da investigação científica encontra-se 

intrinsecamente conectada aos desdobramentos sociopolíticos e 
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epistemológicos da humanidade. Desde os primeiros códigos de 

conduta médica na Antiguidade clássica até a formalização do 

Método Científico na Idade Moderna, a busca pelo conhecimento 

exigiu balizas morais para delimitar os limites da intervenção 

humana. A consolidação da ética científica como campo autônomo 

intensificou-se no século XX, impulsionada pela necessidade de 

evitar abusos perpetrados em nome do progresso técnico. O 

entendimento dos marcos históricos permite ao pesquisador 

contemporâneo compreender que as diretrizes atuais não são 

meras exigências burocráticas, mas sim construções sociais 

resultantes de aprendizados históricos complexos e, muitas vezes, 

traumáticos. 

A análise crítica desse percurso revela como a ciência, ao afastar-

se da neutralidade ingênua, passou a ser reconhecida como uma 

atividade humana dotada de impacto social e moral. Eventos de 

grande magnitude na história da medicina e das ciências humanas 

demonstraram que o rigor técnico não garante, por si só, a 

integridade da conduta dos cientistas. O contexto operacional da 

pesquisa atual exige a reconstrução contínua desses precedentes 

históricos para fundamentar decisões diante de dilemas 

emergentes. Erros comuns no meio acadêmico incluem a 

descontextualização de eventos passados e a falsa premissa de 

que preceitos éticos reduzem a liberdade acadêmica. A aplicação 

prática da memória histórica fortalece a responsabilidade social da 

ciência, promovendo um ambiente acadêmico focado na dignidade 

humana e na transparência procedimental. 
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Aula 1.2: Princípios Filosoficos da Bioética Os fundamentos 

filosóficos da bioética assentam-se tradicionalmente em teorias 

normativas que buscam orientar a tomada de decisão moral na 

atividade científica. A deontologia kantiana, centralizada no dever e 

no respeito à pessoa como um fim em si mesma, contrapõe-se e ao 

mesmo tempo complementa as perspectivas utilitaristas, que 

priorizam a maximização do bem-estar coletivo. No contexto da 

investigação contemporânea, o principialismo desenvolvido por 

Beauchamp e Childress estabelece quatro vetores basilares: a 

autonomia, a beneficência, a não maleficência e a justiça. A 

articulação harmoniosa desses princípios exige do cientista um 

exercício constante de ponderação, visto que situações reais 

frequentemente apresentam conflitos diretos entre o respeito à 

vontade do participante e a busca por avanços terapêuticos ou 

sociais. 

A exploração técnica desses conceitos exige a superação de visões 

simplistas da moralidade, integrando o raciocínio bioético 

diretamente ao desenho metodológico dos projetos de pesquisa. A 

beneficência impõe a obrigação de maximizar os benefícios 

potenciais e minimizar os riscos aos envolvidos, enquanto a não 

maleficência estabelece o dever primário de não causar danos 

intencionais. A justiça distributiva, por sua vez, aloca de forma 

equitativa os ônus e as vantagens da investigação científica entre 

os diferentes segmentos da sociedade. Um impacto profissional 

direto do domínio desses conceitos é a capacidade de formular 

justificativas éticas consistentes diante de agências fomento e 
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órgãos reguladores. A falha recorrente de muitos pesquisadores 

reside na aplicação mecânica dos princípios sem a devida 

contextualização das vulnerabilidades específicas da população 

estudada. 

Aula 1.3: O Código de Nuremberg Formulado em 1947 após o 

julgamento de médicos nazistas acusados de experimentos 

desumanos durante a Segunda Guerra Mundial, o Código de 

Nuremberg representa o marco inaugural da regulamentação 

internacional sobre pesquisas com seres humanos. O documento 

estabeleceu, pela primeira vez de forma clara e inequívoca, a 

obrigatoriedade absoluta do consentimento voluntário do sujeito de 

pesquisa, definindo que o indivíduo deve possuir capacidade legal e 

autonomia livre de qualquer coação para decidir sobre sua 

participação. Ademais, o texto determinou que o experimento deve 

ser planejado para conduzir a resultados frutíferos para a 

sociedade, irrealizáveis por outros meios de estudo, evitando 

qualquer sofrimento físico ou mental desnecessário. 

A relevância do Código de Nuremberg transcende seu contexto 

histórico, servindo como a matriz conceitual para todas as 

declarações e legislações posteriores sobre integridade e bioética. 

O impacto operacional deste documento reside na alteração 

definitiva da assimetria entre o pesquisador e o sujeito pesquisado, 

colocando a proteção do indivíduo acima dos interesses da ciência 

ou da sociedade. Boas práticas derivadas deste marco exigem o 

detalhamento rigoroso da relação risco-benefício antes de qualquer 

intervenção empírica. O erro comum de considerar o Código de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Nuremberg como uma peça obsoleta compromete a análise crítica 

de estudos contemporâneos, especialmente aqueles realizados em 

populações vulneráveis. A assimilação profunda de suas premissas 

garante que a busca pelo conhecimento jamais se sobreponha à 

preservação dos direitos humanos fundamentais. 

Aula 1.4: A Declaração de Helsinque Elaborada pela Associação 

Médica Mundial em 1964 e submetida a sucessivas revisões ao 

longo das décadas, a Declaração de Helsinque consolidou-se como 

o padrão ético global mais influente para a pesquisa médica 

envolvendo seres humanos. O documento refinou os preceitos de 

Nuremberg ao introduzir a distinção entre pesquisa terapêutica e 

não terapêutica, além de estabelecer a obrigatoriedade da 

submissão prévia de projetos de pesquisa a comitês independentes 

de avaliação ética. A declaração aborda de forma profunda 

questões complexas como a utilização do placebo, o acesso aos 

benefícios resultantes do estudo após sua conclusão e a proteção 

necessária para populações vulneráveis incapacitadas de dar 

consentimento pleno. 

A interpretação técnica da Declaração de Helsinque demanda uma 

compreensão atualizada de suas atualizações mais recentes, as 

quais incorporaram exigências rigorosas sobre transparência, 

registro público de ensaios clínicos e publicação de resultados 

negativos. Na aplicação prática, os cientistas devem demonstrar 

que os riscos inerentes ao procedimento foram rigorosamente 

quantificados e mitigados por protocolos de segurança 

padronizados. O impacto profissional da adesão voluntária e estrita 
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a esta declaração manifesta-se na aceitação e legitimidade do 

projeto perante a comunidade internacional de pares e periódicos 

de alto impacto. Erros frequentes incluem a não atualização do 

pesquisador frente às novas diretrizes sobre placebo e a falta de 

garantias quanto à continuidade da assistência médica aos 

participantes ao término da investigação. 

Aula 1.5: O Relatório Belmont Publicado em 1979 nos Estados 

Unidos, o Relatório Belmont surgiu como resposta às revelações 

sobre graves violações éticas na pesquisa biomédica, como o 

emblemático estudo da sífilis não tratada em Tuskegee. Este 

documento fundamental foi responsável por sintetizar os princípios 

éticos genéricos que devem reger a pesquisa com seres humanos: 

respeito pelas pessoas, beneficência e justiça. O relatório delineou 

a aplicação prática desses princípios por meio de três requisitos 

operacionais básicos: a obtenção do consentimento informado, a 

avaliação rigorosa dos riscos e benefícios, e a seleção equitativa 

dos sujeitos da pesquisa, garantindo que grupos desfavorecidos 

não fossem sistematicamente explorados. 

A exploração detalhada do Relatório Belmont revela sua 

importância na transição de diretrizes puramente deontológicas 

para um modelo prático de análise ética aplicável à rotina dos 

projetos de pesquisa. O princípio do respeito pelas pessoas exige o 

reconhecimento da autonomia individual e a proteção especial de 

sujeitos com autonomia reduzida. A seleção dos participantes deve 

demonstrar imparcialidade, evitando a conveniência como critério 

principal de amostragem. No contexto operacional moderno, a 
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aplicação do Relatório Belmont orienta o desenho de pesquisas 

biomédicas e comportamentais, influenciando diretamente a 

estruturação dos termos de consentimento. O desacerto recorrente 

das equipes de investigação é tratar a avaliação dos riscos como 

um exercício meramente formal, sem considerar o impacto subjetivo 

e psicossocial sobre os voluntários. 

Módulo 2: Legislação e Regulamentação Brasileira 

Aula 2.1: Histórico da Regulamentação no Brasil A trajetória da 

regulamentação ética no âmbito da pesquisa científica no Brasil é 

marcada por um processo de institucionalização progressiva que 

teve início expressivo na década de 1980. Inicialmente, as diretrizes 

eram esparsas e restritas a áreas específicas da saúde, sem uma 

coordenação centralizada que garantisse a uniformidade no 

tratamento dos sujeitos de pesquisa. O grande divisor de águas 

ocorreu com a emissão da Resolução 196/96 pelo Conselho 

Nacional de Saúde, que criou o sistema CEP/CONEP e estabeleceu 

as bases normativas para a pesquisa envolvendo seres humanos 

em todo o território nacional. Essa resolução unificou a avaliação 

ética, incorporando princípios internacionais adaptados à realidade 

socioeconômica e cultural brasileira. 

A análise técnica deste histórico demonstra a consolidação do 

Brasil como uma das nações com sistema regulatório de bioética 

mais estruturado e democrático do mundo. A evolução normativa 

acompanhou o crescimento da produção científica nacional, 

exigindo atualizações operacionais constantes para abarcar novas 

metodologias e tecnologias. O conhecimento detalhado desse 
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panorama legislativo garante que os projetos de pesquisa sejam 

elaborados em conformidade com as exigências legais vigentes, 

evitando atrasos procedimentais ou sanções administrativas. Um 

impacto profissional marcante é a segurança jurídica conferida aos 

pesquisadores e às instituições de ensino e pesquisa. Erros 

operacionais comuns decorrem do desconhecimento das 

especificidades históricas da legislação pátria, levando à aplicação 

indevida de diretrizes estrangeiras incompatíveis com as exigências 

legais brasileiras. 

Aula 2.2: A Resolução CNS 466/12 A Resolução 466/12 do 

Conselho Nacional de Saúde representa a pedra angular da 

regulamentação ética brasileira referente às pesquisas envolvendo 

seres humanos, substituindo e aprimorando a antiga Resolução 

196/96. O texto reafirma o respeito à dignidade humana, à 

autonomia e aos direitos fundamentais, estabelecendo as diretrizes 

bioéticas aplicáveis a todas as áreas do conhecimento que realizam 

estudos com a participação direta ou indireta de indivíduos. A 

norma detalha minuciosamente o processo de elaboração dos 

protocolos de pesquisa, os critérios para a avaliação da relação 

risco-benefício, e as obrigações dos pesquisadores e das 

instituições proponentes em todas as fases da investigação. 

A aplicação prática da Resolução 466/12 exige do pesquisador o 

domínio de conceitos precisos, como a definição de dano associado 

à pesquisa e a obrigatoriedade de indenização e ressarcimento aos 

participantes. A norma estipula que toda pesquisa com seres 

humanos envolve riscos, cabendo à equipe de investigação 
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demonstrar analiticamente as medidas de proteção adotadas para 

minimizar tais eventualidades. O contexto operacional demanda a 

inclusão formal de garantias relativas à assistência integral e 

gratuita aos voluntários em caso de complicações decorrentes do 

estudo. Erros frequentes observados em protocolos de pesquisa 

incluem a apresentação de propostas sem o adequado 

detalhamento das estratégias de mitigações de risco e o 

descumprimento dos requisitos formais de garantia de sigilo e 

confidencialidade. 

Aula 2.3: A Resolução CNS 510/16 e as Ciências Humanas Diante 

das especificidades epistemológicas e metodológicas das Ciências 

Humanas e Sociais, o Conselho Nacional de Saúde promulgou a 

Resolução 510/16, estabelecendo um marco regulatório próprio e 

adequado às abordagens qualitativas e socioantropológicas. A 

resolução reconhece que nestas áreas o risco da pesquisa possui 

natureza predominantemente psíquica, social, jurídica ou moral, 

exigindo mecanismos diferenciados para a proteção dos 

participantes. O texto desburocratizou procedimentos ao flexibilizar 

os formatos de obtenção e registro do consentimento, permitindo o 

uso de termos orais, gravação de áudio ou formas adaptadas à 

cultura dos grupos investigados, desde que devidamente 

justificadas no protocolo. 

A exploração técnica da Resolução 510/16 aborda a distinção clara 

entre pesquisas que demandam avaliação pelo sistema 

CEP/CONEP e aquelas isentas de submissão, como enquetes de 

opinião pública não identificadas, pesquisas de satisfação e estudos 
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bibliográficos ou documentais sem dados pessoais ostensivos. A 

aplicação prática desta norma garante a preservação do rigor ético 

sem impor modelos biomédicos inadequados às metodologias 

qualitativas, tais como observação participante, etnografia e 

entrevistas em profundidade. O impacto profissional para os 

cientistas das ciências humanas manifesta-se na legitimidade 

regulatória de suas investigações sem o engessamento 

metodológico. Erros comuns incluem a submissão de projetos 

qualitativos sob os moldes da Resolução 466/12 e a ausência de 

justificativa adequada para o formato escolhido de registro do 

assentimento ou consentimento. 

Aula 2.4: Legislação de Biossegurança e OGM A Lei de 

Biossegurança brasileira, Lei nº 11.105/2005, estabelece as normas 

de segurança e os mecanismos de fiscalização para o uso de 

técnicas de engenharia genética e a liberação no meio ambiente de 

Organismos Geneticamente Modificados (OGM) e seus derivados. 

A legislação criou a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança 

(CTNBio), órgão multiprofissional encarregado de prestar apoio 

técnico prestador de assessoria ao Governo Federal na formulação 

de diretrizes nacionais de biossegurança. O arcabouço legal visa 

garantir a proteção da vida e da saúde humana, animal e vegetal, 

além de assegurar a preservação do meio ambiente sob o prisma 

da precaução e da prevenção. 

O contexto operacional em laboratórios que manipulam material 

biológico e OGM exige o cumprimento rigoroso de protocolos de 

contenção física, classificação de risco biológico e licenciamento 
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institucional por meio da obtenção do Certificado de Qualidade em 

Biossegurança (CQB). As equipes de pesquisa devem instituir a 

Comissão Interna de Biossegurança (CIBio) para monitorar 

localmente o cumprimento das disposições legais durante a 

condução das atividades científicas. Boas práticas exigem o 

treinamento contínuo das equipes em biossegurança e o descarte 

correto de resíduos biológicos perigosos. Erros recorrentes 

abrangem a alteração de protocolos experimentais de 

recombinação genética sem a prévia autorização da CTNBio e a 

subestimação do grau de risco associado a patógenos manipulados 

no ambiente laboratorial. 

Aula 2.5: O Marco Legal da Ciência e Tecnologia O Marco Legal da 

Ciência, Tecnologia e Inovação, consolidado pela Lei nº 

13.243/2016 e regulamentado pelo Decreto nº 9.283/2018, 

promoveu alterações profundas no ecossistema de pesquisa 

brasileiro ao desburocratizar a relação entre universidades públicas, 

institutos de pesquisa e o setor privado. A legislação flexibilizou 

regras de compras, contratações e importação de insumos 

científicos, ao mesmo tempo em que criou estímulos para a 

transferência de tecnologia, o compartilhamento de infraestrutura 

laboratorial e a participação de pesquisadores públicos em 

atividades de inovação. O texto introduziu novos instrumentos 

contratuais e mecanismos de financiamento para impulsionar a 

pesquisa aplicada e o desenvolvimento tecnológico nacional. 

A dimensão ética e regulatória do Marco Legal reside no dever de 

transparência e integridade que deve reger as parcerias público-
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privadas para evitar o desvio de finalidade e a captação indevida de 

recursos públicos. A aplicação prática exige a estruturação eficiente 

dos Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT) nas Instituições 

Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICTs) para gerir ativos de 

propriedade intelectual e negociar acordos de licenciamento. O 

impacto profissional para o cientista envolve a capacidade de atuar 

na fronteira entre o conhecimento acadêmico e o mercado sem 

incorrer em conflitos de interesse patrimoniais ou institucionais. Um 

erro frequente de pesquisadores é a inobservância das normas de 

sigilo e proteção intelectual antes da divulgação científica ou 

publicação de resultados com potencial comercial. 

Módulo 3: O Sistema CEP/CONEP 

Aula 3.1: Composição e Papel do Sistema CEP/CONEP O Sistema 

CEP/CONEP é uma estrutura descentralizada, cooperativa e 

colegiada, concebida para salvaguardar os direitos e a dignidade 

dos sujeitos de pesquisa no Brasil. A Comissão Nacional de Ética 

em Pesquisa (CONEP) atua como o órgão normativo e recursal 

máximo, vinculada ao Conselho Nacional de Saúde, cabendo-lhe a 

regulação geral, o credenciamento de comitês locais e a apreciação 

de projetos em áreas temáticas especiais, tais como genética 

humana e povos indígenas. Os Comitês de Ética em Pesquisa 

(CEP) constituem as instâncias locais distribuídas em instituições 

acadêmicas e centros de pesquisa por todo o país, encarregadas 

de realizar a avaliação ética prévia e o acompanhamento contínuo 

dos projetos de investigação. 
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A composição dos comitês deve obrigatoriamente garantir a 

interdisciplinaridade, reunindo profissionais da área da saúde, 

ciências exatas, ciências humanas, bioeticistas, juristas e, 

fundamentalmente, representantes dos usuários da instituição. Essa 

diversidade assegura um julgamento plural e isento de pressões 

corporativas ou acadêmicas sobre o mérito ético das propostas 

apresentadas. O funcionamento operacional do sistema assenta-se 

no parecer independente e na deliberação colegiada, sendo os 

membros do CEP impedidos de emitir pareceres sobre pesquisas 

nas quais possuam qualquer vinculação direta ou indireta. Falhas 

operacionais comuns envolvem a submissão de protocolos a 

comitês não credenciados ou a ausência de indicação precisa de 

representantes dos usuários na composição colegiada do CEP 

local. 

Aula 3.2: Tramitação e Pareceres no Plataforma Brasil A Plataforma 

Brasil configura-se como a base nacional e unificada de dados de 

pesquisas envolvendo seres humanos no país, funcionando como o 

canal exclusivo para a submissão, distribuição, acompanhamento e 

emissão de pareceres éticos pelo Sistema CEP/CONEP. O fluxo 

operacional inicia-se com o cadastro do pesquisador responsável e 

a submissão completa da documentação solicitada, incluindo o 

projeto detalhado, a Folha de Rosto assinada, os instrumentos de 

coleta de dados e os modelos de termos de consentimento. Após a 

checagem documental pela secretaria do CEP, o protocolo é 

distribuído a um relator para a confecção de um parecer 

consubstanciado que será discutido e votado em reunião colegiada. 
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A apreciação ética do protocolo pela Plataforma Brasil pode resultar 

em quatro categorias distintas de pareceres consubstanciados: 

Aprovado, Pendente, Não Aprovado ou Retirado. A condição de 

Pendência ocorre quando o colegiado identifica a necessidade de 

correções, esclarecimentos ou complementação documental no 

projeto, concedendo prazo regulamentar para que o pesquisador 

responsável atenda às solicitações. O domínio dessa mecânica 

procedimental é essencial para evitar atrasos no cronograma de 

execução da pesquisa. Erros recorrentes de cientistas incluem o 

preenchimento inadequado formulários online, inconsistências entre 

as informações inseridas na plataforma e o texto do projeto anexo, 

e a não resposta pontual às pendências emitidas pelo parecer ético. 

Aula 3.3: Responsabilidades do Pesquisador Principal O 

pesquisador principal assume a responsabilidade ética, científica, 

legal e administrativa irrestrita pela concepção, condução e 

encerramento do projeto de pesquisa, devendo zelar pelo rigor 

metodológico e pelo cumprimento integral das diretrizes 

regulatórias. Suas obrigações estendem-se à seleção e treinamento 

de sua equipe de trabalho, garantindo que todos os colaboradores 

atuem de acordo com as normas bioéticas e o protocolo aprovado 

pelo sistema CEP/CONEP. É dever inalienável do pesquisador 

garantir a proteção física e psicológica de todos os participantes, 

assegurando a imediata interrupção do estudo caso sejam 

identificados riscos ou danos não previstos originalmente no plano 

de investigação. 
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No cotidiano operacional, cabe ao pesquisador principal manter a 

guarda sigilosa dos dados primários e do acervo documental do 

projeto pelo período mínimo determinado pela legislação aplicável, 

geralmente estipulado em cinco anos. Além disso, recai sobre o 

responsável a obrigação de comunicar formalmente ao CEP a 

ocorrência de eventos adversos graves, bem como solicitar 

autorização prévia por meio de emendas para qualquer alteração 

metodológica ou de equipe antes de sua implementação prática. A 

falha recorrente praticada por pesquisadores é a delegação tácita 

de obrigações éticas a estudantes de graduação ou pós-graduação, 

sem a supervisão e corresponsabilidade formal do orientador do 

projeto. 

Aula 3.4: Acompanhamento e Relatórios de Pesquisa A avaliação 

ética de um estudo pelo Sistema CEP/CONEP não se encerra com 

a emissão do parecer consubstanciado de aprovação, estendendo-

se por todo o ciclo de vida da investigação mediante o 

acompanhamento contínuo da execução do protocolo. O 

pesquisador principal deve obrigatoriamente encaminhar relatórios 

parciais periódicos informando o andamento do estudo, o 

quantitativo de participantes recrutados, eventuais intercorrências e 

os resultados preliminares alcançados. Ao término dos trabalhos, é 

indispensável a elaboração e submissão do relatório final de 

pesquisa, no qual se consolida a prestação de contas ética e a 

descrição minuciosa do cumprimento das salvaguardas pactuadas. 

O descumprimento do dever de submissão dos relatórios no prazo 

estipulado coloca o pesquisador em situação de inadimplência 
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perante o sistema regulatório, podendo acarretar o cancelamento 

do protocolo ético e a suspensão da autorização para publicações 

decorrentes. Em termos operacionais, os relatórios devem 

comprovar que os participantes foram abordados exatamente 

conforme o aprovado e que o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido foi aplicado de forma íntegra. Erros comuns no contexto 

acadêmico incluem considerar a submissão do relatório final como 

mera formalidade dispensável, omitir discrepâncias na amostragem 

recrutada ou deixar de notificar formalmente a interrupção precoce 

da coleta de dados. 

Aula 3.5: Notificação de Eventos Adversos e Emendas Durante a 

execução de um projeto de pesquisa, intercorrências não previstas 

ou a necessidade de adequações metodológicas exigem a 

utilização dos instrumentos formais de notificação e emenda na 

Plataforma Brasil. Os eventos adversos graves, definidos como 

qualquer ocorrência médica desfavorável que resulte em morte, 

risco de vida, hospitalização ou incapacidade significativa do 

participante, devem ser comunicados imediatamente ao CEP e às 

autoridades regulatórias competentes. O pesquisador deve 

apresentar um relatório detalhado contendo a análise da 

causalidade entre o evento adverso e a intervenção testada, 

acompanhado das providências adotadas para prestar assistência 

ao afetado. 

Por sua vez, qualquer alteração proposta na metodologia, no 

cronograma, no tamanho da amostra, nos instrumentos de coleta de 

dados ou na equipe de pesquisa deve ser submetida sob a forma 
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de Emenda ao projeto original. As alterações propostas somente 

podem ser aplicadas em campo após a aprovação formal do 

relatório de emenda pelo CEP ou CONEP. O descumprimento deste 

fluxo operacional constitui infração ética grave, caracterizando a 

realização de pesquisa não autorizada. Um erro frequente de 

pesquisadores consiste em efetuar modificações na abordagem de 

campo sem a apreciação prévia do comitê, justificando o fato a 

posteriori sob a alegação de necessidade metodológica imperativa. 

Módulo 4: Consentimento Livre e Esclarecido 

Aula 4.1: O Processo de Consentimento Livre e Esclarecido O 

consentimento livre e esclarecido não deve ser reduzido a um ato 

burocrático de assinatura de um documento impresso, devendo ser 

compreendido como um processo dinâmico, contínuo e relacional 

entre o pesquisador e o potencial participante. Este processo inicia-

se no momento da abordagem inicial, estende-se ao longo da 

prestação detalhada de informações compreensíveis sobre o estudo 

e se renova continuamente durante todo o período de execução da 

investigação. É dever do pesquisador certificar-se de que o 

indivíduo compreendeu plenamente os objetivos, a metodologia, os 

desconfortos, os riscos potenciais e os benefícios esperados da 

pesquisa antes de solicitar sua anuência formal. 

Em termos práticos e operacionais, o processo exige um diálogo 

aberto no qual a linguagem utilizada deve ser inteiramente 

adaptada ao nível cultural, socioeconômico e cognitivo da 

população convidada a participar. Deve-se garantir tempo suficiente 

para que o sujeito reflita sobre a decisão, consulte familiares ou 
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pessoas de sua confiança, e formule perguntas sem sofrer qualquer 

tipo de coerção, indução ou pressão institucional. A principal falha 

observada em investigações científicas é a condução apressada 

deste processo, tratando o consentimento como uma mera 

formalidade documental para blindagem jurídica do cientista, em 

prejuízo do exercício efetivo da autonomia do participante. 

Aula 4.2: Elaboração do TCLE e TALE A confecção do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para adultos e do Termo 

de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) para crianças e 

adolescentes exige obediência rigorosa a requisitos estruturais e 

linguísticos pré-determinados. O TCLE deve ser redigido em 

linguagem clara, acessível e objetiva, evitando o uso de jargões 

técnicos ou jargão médico incompreensível para leigos. O texto 

precisa explicitar obrigatoriamente a garantia de voluntariedade, a 

liberdade de desistência a qualquer momento sem qualquer 

prejuízo ou sanção, as formas de garantia de sigilo e 

confidencialidade, os contatos diretos do pesquisador responsável e 

do Comitê de Ética, além das disposições expressas sobre 

ressarcimento e indenização. 

O TALE é o documento elaborado especificamente para a obtenção 

do consentimento de indivíduos menores de idade ou legalmente 

incapazes que possuam capacidade de discernimento para 

compreender a pesquisa. A aplicação do TALE não substitui a 

necessidade do consentimento formal assinado pelos pais ou 

responsáveis legais por meio do TCLE, constituindo uma camada 

adicional de respeito à autonomia em desenvolvimento da criança 
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ou do adolescente. Boas práticas na elaboração desses 

documentos exigem a utilização de fontes visuais legíveis, 

parágrafos curtos e apoio de recursos gráficos quando necessário. 

Erros recorrentes incluem o uso de termos jurídicos intimidadores, a 

obscuridade na descrição dos riscos e a omissão dos meios 

práticos de contato com o comitê de ética local. 

Aula 4.3: Consentimento em Populações Vulneráveis A conduta 

ética na realização de pesquisas envolvendo populações em 

situação de vulnerabilidade demanda a implementação de 

salvaguardas reforçadas para proteger a dignidade e a integridade 

desses indivíduos. Considera-se vulnerável a pessoa que possui 

sua capacidade de autodeterminação reduzida ou impedida por 

fatores biológicos, psíquicos, econômicos, culturais, sociais ou de 

privação de liberdade. Nesses contextos, o processo de 

consentimento deve ser estruturado de modo a afastar qualquer 

indício de coerção velada, manipulação ou dependência hierárquica 

entre o sujeito de pesquisa e os investigadores ou instâncias 

institucionais. 

No plano operacional, o pesquisador deve demonstrar claramente 

que os resultados científicos desejados não poderiam ser obtidos 

mediante a participação de indivíduos em situação de menor 

vulnerabilidade. Quando o estudo envolver povos originários, 

comunidades tradicionais, detentos ou pessoas com transtornos 

mentais graves, exige-se do projeto a adaptação multicultural dos 

instrumentos de obtenção do consentimento, recorrendo-se, se 

necessário, a tradutores e líderes comunitários para respaldar o 
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processo. O impacto profissional do domínio dessa área reflete-se 

na condução de pesquisas socialmente responsáveis e eticamente 

hígidas. Erros comuns abrangem o paternalismo excessivo, a 

negação total da capacidade de escolha do participante vulnerável 

e o descumprimento de protocolos de escuta comunitária prévia. 

Aula 4.4: Dispensa do Termo de Consentimento A legislação ética 

reconhece a existência de contextos científicos específicos nos 

quais a obtenção do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

se mostra inviável ou metodologicamente contraproducente, 

prevendo a possibilidade de solicitação justificada de dispensa do 

TCLE. A dispensa aplica-se tipicamente a estudos retrospectivos 

baseados na análise de prontuários médicos, bancos de dados 

secundários anonimizados, acervos biológicos armazenados sob 

regras próprias de consentimento prévio ou em pesquisas 

observacionais de campo em espaços públicos sem a identificação 

dos sujeitos. A concessão dessa excepcionalidade compete 

exclusivamente ao Comitê de Ética em Pesquisa após criteriosa 

avaliação técnica. 

Para instruir adequadamente um pedido de dispensa do TCLE, o 

pesquisador principal deve submeter uma justificativa plausível e 

fundamentada demonstrando a impossibilidade física ou técnica de 

localizar os participantes, o risco mínimo envolvido na investigação 

e a garantia absoluta de preservação do anonimato e da 

privacidade dos dados. É vetada a alegação de simples 

conveniência do pesquisador ou corte de custos operacionais como 

fundamento para o não cumprimento da obtenção do 
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consentimento. Um erro comum verificado em propostas de 

pesquisa é a presunção de que o uso de dados públicos ou 

secundários autoriza automaticamente a dispensa do envio do 

protocolo ao sistema CEP/CONEP sem a devida apreciação prévia 

do órgão competente. 

Aula 4.5: Uso de Imagem, Som e Dados Sensíveis A captação, o 

processamento e a divulgação de registros audiovisuais de 

participantes, bem como o tratamento de dados pessoais sensíveis 

em projetos de pesquisa, submetem-se a rigorosos padrões de 

proteção ética e jurídica. Os dados sensíveis abrangem 

informações relativas à origem racial ou étnica, convicção religiosa, 

opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter 

religioso, filosófico ou político, dados referentes à saúde ou à vida 

sexual, e dados genéticos ou biométricos. A utilização de imagens 

corporais, visagismo ou gravações de voz requer a elaboração de 

um Termo de Autorização para Uso de Imagem e Som específico, 

distinto e complementar ao TCLE. 

Do ponto de vista prático e em plena sintonia com a Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD), o protocolo de pesquisa deve 

especificar explicitamente como será feita a anonimização ou 

pseudonimização dos registros para evitar a identificação indevida 

dos voluntários. O pesquisador assume a responsabilidade formal 

pela custódia segura, encriptada e confidencial de todo o acervo 

digital ou físico produzido durante as entrevistas, grupos focais ou 

sessões fotográficas. As boas práticas recomendam a destruição 

segura ou a destinação ética declarada das mídias brutas ao 
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término do período regulamentar de guarda dos dados. A omissão 

das condições de armazenamento das mídias ou a publicação de 

imagens sem o desfoque facial de indivíduos sem autorização 

expressa constituem infrações graves aos preceitos éticos. 

Módulo 5: Proteção de Dados e Privacidade na Pesquisa 

Aula 5.1: A LGPD e a Pesquisa Científica A promulgação da Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018) 

redefiniu as exigências relativas ao tratamento de dados pessoais 

no Brasil, impactando diretamente as práticas de coleta, 

armazenamento, análise e compartilhamento de informações em 

investigações científicas. A LGPD reconhece a pesquisa realizada 

por órgãos de estudo e pesquisa como uma hipótese legal legítima 

para o tratamento de dados, concedendo certas flexibilizações 

regulatórias, porém exigindo a observância estrita dos princípios da 

finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos 

dados, transparência, segurança e não discriminação. Os cientistas 

passam a atuar sob a veste jurídica de agentes de tratamento, 

assumindo obrigações claras perante os titulares e as autoridades 

de fiscalização. 

Na prática da investigação acadêmica, a conformidade com a LGPD 

requer o mapeamento exaustivo do ciclo de vida das informações 

coletadas, justificando cada categoria de dado solicitada em função 

do objetivo científico perseguido. A minimização dos dados constitui 

diretriz central, significando que o pesquisador deve restringir a 

coleta estritamente ao volume essencial para o cumprimento da 

hipótese formulada. O impacto profissional manifesta-se na 
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obrigatoriedade do aperfeiçoamento da governança de dados nos 

laboratórios e centros de estudo. Erros corriqueiros envolvem a 

coleta indiscriminada de informações identificáveis de participantes 

sob a justificativa genérica de uso futuro imprevisível e a ausência 

de mecanismos transparentes para o atendimento dos direitos dos 

titulares dos dados. 

Aula 5.2: Anonimização vs. Pseudonimização A distinção conceitual 

e operacional entre anonimização e pseudonimização é 

fundamental para a correta gestão da privacidade na pesquisa 

científica contemporânea. A anonimização é o processo por meio 

do qual o dado perde a possibilidade de associação, direta ou 

indireta, a um indivíduo específico, considerando os meios técnicos 

razoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento. Uma vez 

verdadeiramente anonimizado, o dado deixa de ser considerado 

dado pessoal para os fins da LGPD, desonerando o pesquisador de 

certos controles estritos. Por outro lado, a pseudonimização é o 

tratamento pelo qual um dado deixa de ser atribuído a um titular 

sem o uso de informações adicionais, mantidas separadamente e 

sujeitas a controles de segurança de acesso. 

No ambiente operacional de laboratórios de pesquisa, a 

pseudonimização é amplamente adotada mediante o uso de 

códigos alfa-numéricos para substituir nomes de sujeitos em bancos 

de dados de trabalho, mantendo-se a chave de identificação 

guardada em servidor isolado e protegido por criptografia sob o 

controle exclusivo do pesquisador principal. Os cientistas devem 

compreender que dados pseudonimizados continuam sendo dados 
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pessoais sob a regulação vigente, já que a reidentificação é 

teoricamente viável pela combinação da chave mantida pela equipe. 

Um erro técnico frequente reside em classificar equivocadamente 

conjuntos de dados pseudonimizados como efetivamente 

anonimizados, expondo o projeto a vulnerabilidades de segurança e 

inconformidades éticas e legais. 

Aula 5.3: Gestão de Bancos de Dados de Pesquisa A criação, 

manutenção e compartilhamento de bancos de dados contendo 

informações coletadas para fins de pesquisa científica demandam a 

estruturação de planos formais de gestão de dados desde as 

etapas iniciais do planejamento do projeto. O plano de gestão de 

dados deve discriminar os protocolos de segurança da informação 

adotados, os controles de acesso lógico e físico aos servidores, as 

rotinas de backup, e os procedimentos de descarte definitivo ou 

arquivamento de longa duração. A infraestrutura de TI das 

instituições de pesquisa precisa garantir que apenas pesquisadores 

devidamente autorizados e formalmente comprometidos com 

termos de confidencialidade tenham acesso aos microdados do 

estudo. 

Sob a perspectiva das boas práticas, a gestão ética dos repositórios 

de dados envolve a implementação de autenticação multifator, 

encriptação de dados em trânsito e em repouso, e o registro 

auditável de todos os acessos e modificações efetuados na base. 

Quando a pesquisa previr o compartilhamento de dados com redes 

de colaboração internacionais, devem ser observadas as normas 

vigentes para a transferência internacional de dados pessoais, 
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assegurando que o país destinatário forneça grau de proteção 

adequado ao exigido pela legislação nacional. A falta de protocolos 

claros de segurança contra vazamentos acidentais ou ataques 

cibernéticos configura uma falha grave na custódia da privacidade 

dos sujeitos pesquisados. 

Aula 5.4: Transferência Internacional de Dados A 

internacionalização da pesquisa científica e o fortalecimento de 

redes globais de colaboração demandam o intercâmbio constante 

de dados biológicos, epidemiológicos e sociais entre instituições de 

diferentes países. A transferência internacional de dados pessoais 

de participantes de pesquisa submete-se às regras rígidas impostas 

pela legislação de proteção de dados e pelas resoluções éticas 

nacionais. O envio de informações para jurisdições estrangeiras é 

permitido desde que o país de destino ofereça nível de proteção de 

dados adequado, mediante garantias contratuais de salvaguarda 

dos direitos dos titulares, ou por meio do consentimento expresso e 

específico dos participantes para a transferência transfronteiriça. 

A operacionalização técnica da transferência exige a redação de 

instrumentos jurídicos apropriados, tais como os acordos de 

transferência de material e dados (Data Transfer Agreements - 

DTA), nos quais são fixadas as responsabilidades éticas das 

instituições remetente e destinatária. O pesquisador deve certificar-

se de que o consentimento obtido originalmente dos sujeitos de 

pesquisa incluiu autorização expressa para o fluxo internacional das 

informações anonimizadas ou pseudonimizadas. O impacto 

profissional transparece na capacidade do líder do projeto em 
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estruturar consórcios internacionais em conformidade com as 

normas bioéticas locais e globais. Erros recorrentes abrangem o 

envio de bancos de dados identificáveis por e-mail institucional não 

encriptado ou o compartilhamento com parceiros estrangeiros sem 

a devida chancela do sistema CEP/CONEP. 

Aula 5.5: Biobancos e Biorrepositórios O armazenamento de 

amostras biológicas humanas para fins de pesquisa científica 

atende a regimes normativos específicos definidos pela 

regulamentação bioética nacional, que estabelece distinção clara 

entre Biobancos e Biorrepositórios. O Biorrepositório consiste na 

coleção organizada de material biológico humano, estruturada e sob 

a responsabilidade de um pesquisador, para atender a um projeto 

de pesquisa específico com prazo de validade determinado. O 

Biobanco, por sua vez, é um acervo institucional, sem fins 

lucrativos, que armazena material biológico e informações 

associadas para pesquisas futuras e indeterminadas, sob a 

responsabilidade de uma instituição credenciada pela CONEP. 

A gestão prática de Biobancos e Biorrepositórios exige a obtenção 

do TCLE com cláusulas específicas que esclareçam o voluntário 

sobre o tempo de armazenamento, os tipos de análises 

pretendidas, o direito ao descarte da amostra a qualquer momento 

e a garantia de que o material não será comercializado. Deve-se 

assegurar a governança ética continuada do material, com comitês 

específicos para avaliar o acesso de terceiros às amostras 

armazenadas. A ausência de controle sobre a rastreabilidade das 

alíquotas ou a utilização de amostras coletadas em estudos 
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passados sem autorização prévia do sujeito ou dispensa do CEP 

representam transgressões graves às normas de integridade da 

pesquisa biomédica. 

Módulo 6: Integridade e Má Conduta Científica 

Aula 6.1: Tipos de Má Conduta (FFP: Fabricação, Falsificação e 

Plágio) A integridade da construção do conhecimento científico 

assenta-se na confiança inequívoca sobre a autenticidade e a 

precisão das evidências reportadas pela comunidade de 

pesquisadores. A má conduta científica, em sua definição tripartite 

clássica reconhecida internacionalmente, é constituída pelas 

práticas de Fabricação, Falsificação e Plágio, vulgarmente reunidas 

sob o acrônimo FFP. A fabricação consiste na invenção pura e 

simples de dados, medições ou resultados que jamais foram obtidos 

na prática experimental. A falsificação refere-se à manipulação 

dolosa de materiais, equipamentos, processos ou à alteração e 

omissão injustificada de dados resultantes, de modo a distorcer a 

verdade científica e adequar os achados às hipóteses prévias do 

autor. 

O plágio, por sua vez, consubstancia-se na apropriação das ideias, 

processos, resultados ou texto escrito de outra pessoa sem o 

devido crédito autoral ou citação explícita de fonte. O escrutínio 

técnico das fraudes FFP revela que tais condutas comprometem 

irreversivelmente a reprodutibilidade da ciência, desperdiçam 

recursos públicos expressivos e colocam em risco vidas humanas 

nos casos de pesquisas aplicadas à saúde. O contexto operacional 

do pesquisador ético exige a verificação contínua dos dados 
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produzidos por sua equipe de trabalho antes da submissão de 

artigos. Um erro conceitual grave no ambiente acadêmico é 

classificar o FFP como mero erro involuntário ou divergência de 

interpretação metodológica, negligenciando a presença do elemento 

intencional ou da negligência crassa na fraude. 

Aula 6.2: Plágio e Autoplágio O plágio acadêmico manifesta-se em 

variadas gradações e formatos, abrangendo desde a cópia literal 

integral de textos alheios sem aspas nem citação, até o plágio 

mosaico, no qual o autor entremeia trechos extraídos de diversas 

fontes sem a atribuição de autoria, alterando apenas pontualmente 

a estrutura sintática. Outra modalidade crítica é o plágio conceitual, 

em que uma ideia original, hipótese ou desenho experimental 

inovador desenvolvido por um colega é apropriado e apresentado 

como se de produção própria fosse. A identificação dessas práticas 

tornou-se altamente precisa devido ao desenvolvimento de 

softwares avançados de análise de similaridade textual e mineração 

de dados. 

O autoplágio, por outro lado, ocorre quando o pesquisador reutiliza 

trechos substanciais de seus próprios trabalhos previamente 

publicados em novos manuscritos, sem a devida citação e sem 

informar os editores sobre a publicação primária. Essa prática viola 

a ética editorial por duplicar artificially a literatura científica, 

enganando leitores e indexadores sobre a real novidade dos 

achados reportados. No ambiente acadêmico, o impacto 

profissional do envolvimento em casos de plágio inclui o 

descredenciamento de programas de pós-graduação e a retratação 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

pública de artigos. Um erro recorrente entre estudantes e 

pesquisadores novatos é acreditar que a simples paráfrase 

superficial de um texto publicado isenta o autor da obrigatoriedade 

de citar a fonte original. 

Aula 6.3: Ciência "Salami" e Publicação Duplicada A fragmentação 

artificial de um conjunto de dados robusto decorrente de uma única 

pesquisa em múltiplos artigos menores e interdependentes é 

denominada na comunidade científica internacional como "Salami 

Slicing" ou ciência fatiada. O objetivo principal dessa prática 

antietica é inflar artificialmente o número de publicações no 

currículo dos autores para atendimento de métricas acadêmicas 

produtivistas. A publicação duplicada ocorre no momento em que 

um manuscrito contendo a mesma hipótese, dados, análises e 

conclusões é submetido simultaneamente ou sequencialmente a 

diferentes periódicos sem o conhecimento expresso dos editores 

envolvidos. 

Tanto a ciência fatiada quanto a publicação duplicada distorcem 

gravemente a literatura científica ao inflar a prevalência aparente de 

determinado fenômeno, gerando viés na confecção de revisões 

sistemáticas e metanálises que orientam políticas públicas e 

condutas clínicas. Do ponto de vista operacional, os periódicos 

científicos exigem declarações expressas de originalidade no ato da 

submissão para coibir a prática. Os cientistas devem comprometer-

se a publicar trabalhos que apresentem unidades lógicas completas 

de conhecimento, agregando valor real à sua área de atuação. O 

desacerto recorrente reside na busca desmedida por volume de 
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artigos publicados em detrimento do impacto e da densidade 

conceitual dos estudos produzidos. 

Aula 6.4: Manipulação de Imagens e Dados A manipulação indevida 

de dados numéricos e a edição não autorizada de arquivos de 

imagem em programas de tratamento gráfico constituem formas 

graves de falsificação científica que proliferaram com a digitalização 

da pesquisa. A manipulação de imagem abrange a alteração dolosa 

do contraste ou brilho de bandas em geis de eletroforese para 

ocultar bandas indesejadas, a duplicação ou rotação de campos em 

microfotografias para simular tratamentos diferentes, ou a emenda 

imperceptível de imagens de origem distinta no mesmo painel 

representativo. No tocante aos dados numéricos, destacam-se a 

eliminação seletiva de outliers sem critério estatístico válido e o 

ajustamento de curvas para alcançar significância estatística fictícia. 

Os editores e revisores utilizam atualmente softwares de detecção 

forense de imagem para examinar minuciosamente a autenticidade 

das figuras submetidas em manuscritos antes do aceite definitivo. 

Os pesquisadores devem adotar a boa prática de manter 

arquivadas e inalteradas todas as imagens originais brutas e 

planilhas de dados brutos sem qualquer tipo de processamento 

visual para fins de auditoria quando solicitado. O impacto de uma 

retratação motivada por adulteração de imagens é devastador para 

a carreira científica dos envolvidos. A falha comum de muitos 

cientistas é assumir que ajustes cosméticos em softwares de edição 

gráfica para deixar as figuras mais atraentes são permitidos sem a 

devida declaração na legenda metodológica do artigo. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Aula 6.5: Consequências e Investigação da Má Conduta O 

procedimento para apuração de acusações de má conduta científica 

exige a condução de investigações formais, imparciais e sigilosas 

por comissões de integridade acadêmica instituídas no âmbito das 

universidades e centros de pesquisa. O processo investigativo deve 

respeitar as garantias fundamentais do contraditório e da ampla 

defesa, avaliando detalhadamente cadernos de laboratório, 

arquivos digitais originais e depoimentos de testemunhas. Caso 

seja comprovada a intenção deliberada ou a negligência grave, o 

pesquisador submete-se a sanções administrativas, disciplinares e 

penais que variam desde a perda de cargos, demissão por justa 

causa, até a devolução integral de recursos públicos repassados 

por agências de fomento. 

No âmbito da publicação científica, a comprovação da má conduta 

deságua na emissão de notas formais de retratação publica pelos 

periódicos onde os trabalhos fraudados foram publicados, 

marcando os artigos de forma permanente na literatura como 

inválidos. A contaminação reputacional estende-se aos coautores, à 

instituição sede e ao próprio campo de conhecimento atingido, 

enfraquecendo a confiança da sociedade na ciência. Boas práticas 

de gestão institucional demandam a criação de ouvidorias 

independentes e canais seguros para a recepção de denúncias de 

sopro de apito (whistleblowing). O erro crítico de gestores e líderes 

de pesquisa é a tentativa de ocultar casos de fraude para preserver 

a imagem da instituição, perpetuando a impunidade e o contágio 

ético. 
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Módulo 7: Conflito de Interesses e Autoria 

Aula 7.1: Conflito de Interesses Financeiros e Não Financeiros O 

conflito de interesses configura-se na situação em que o julgamento 

profissional concernente a um interesse primário, tal como a 

validade de uma pesquisa ou a proteção de voluntários, tende a ser 

indevidamente influenciado por um interesse secundário, de ordem 

financeira ou pessoal. Os conflitos de ordem financeira incluem o 

recebimento de honorários, consultorias, ações de empresas 

patrocinadoras, patentes com potencial de comercialização ou 

financiamento direto para a equipe de investigação. Os conflitos não 

financeiros envolvem rivalidades acadêmicas, convicções 

ideológicas ou religiosas profundas, laços de parentesco e 

relacionamentos interpessoais que possam comprometer a 

imparcialidade na análise de dados ou na revisão por pares. 

A presença de um conflito de interesses não significa 

obrigatoriamente que a pesquisa foi corrompida ou que o 

pesquisador atuou com má-fé, mas impõe a obrigatoriedade 

absoluta de sua declaração transparente e pública a todos os 

envolvidos no processo científico. Na rotina operacional, a omissão 

voluntária de potenciais conflitos de interesse ao submeter artigos a 

revistas ou projetos a comitês de ética é considerada infração ética 

grave. O impacto profissional da transparência integral é a 

preservação da credibilidade das evidências apresentadas à 

sociedade. O erro mais comum entre cientistas é a falsa premissa 

de que sua integridade pessoal e rigor metodológico os tornam 
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imunes a vieses inconscientes decorrentes de vínculos financeiros 

com patrocinadores. 

Aula 7.2: Critérios de Autoria (ICMJE) A atribuição de autoria em 

trabalhos científicos deve refletir rigorosamente a contribuição 

intelectual direta de cada indivíduo na produção do conhecimento 

reportado, afastando práticas assistenciais ou de favorecimento 

pessoal. Os critérios estabelecidos pelo International Committee of 

Medical Journal Editors (ICMJE) tornaram-se o padrão-ouro aceito 

globalmente, determinando que o autor deve preencher 

cumulativamente quatro requisitos: contribuição substancial para a 

concepção ou desenho do estudo, ou aquisição, análise e 

interpretação dos dados; redação do manuscrito ou revisão crítica 

relevante do conteúdo intelectual; aprovação final da versão a ser 

publicada; e concordância em assumir responsabilidade por todos 

os aspectos do trabalho. 

A implementação prática desses quatro critérios veda 

expressamente a inclusão como autor de indivíduos cuja 

participação tenha se limitado à captação de recursos financeiros, à 

cessão do espaço físico do laboratório, à chefia administrativa do 

departamento ou à simples revisão gramatical e formatação do 

texto. Todos aqueles que prestaram contribuições valiosas ao 

estudo, mas não preenchem os quatro requisitos de autoria do 

ICMJE, devem ser citados obrigatoriamente na seção de 

Agradecimentos do artigo com a discriminação expressa de sua 

ajuda. O descumprimento desses parâmetros causa desgastes 
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relacionais e disputas de autoria que paralisam pesquisas e 

enfraquecem a confiança nas publicações científicas. 

Aula 7.3: Autoria Fantasma, Convidada e Cortesia As distorções na 

atribuição de autoria manifestam-se em modalidades antieticas que 

violam as diretrizes internacionais de integridade, sendo 

identificadas como autoria fantasma, autoria convidada e autoria de 

cortesia. A autoria fantasma ocorre quando um indivíduo que 

prestou contribuição substancial para o manuscrito, frequentemente 

redatores contratados por indústrias farmacêuticas, é 

deliberadamente omitido da lista de autores para ocultar potenciais 

conflitos de interesse comerciais. A autoria convidada refere-se à 

inclusão de um cientista renomado no artigo sem que este tenha 

participado do estudo, com o objetivo de aumentar as chances de 

aceitação do trabalho pelos editores. 

A autoria de cortesia ou presenteável consiste em incluir colegas, 

chefes de serviço ou orientadores em trabalhos dos quais não 

participaram efetivamente, como forma de retribuição por favores 

pessoais, obtenção de privilégios institucionais ou simples 

condescendência. No plano operacional e ético, todas as formas de 

distorção de autoria são inaceitáveis, degradando o valor da autoria 

científica e diluindo a responsabilidade pública pelos resultados 

publicados. O avanço de ferramentas digitais e formulários de 

contribuição autoral detalhada (como a taxonomia CRediT) busca 

erradicar essas falhas. O erro recorrente do estudante ou 

pesquisador jovem é ceder a pressões hierárquicas para incluir 
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nomes de superiores em artigos sem a correspondente 

contrapartida de trabalho intelectual. 

Aula 7.4: Taxonomia CRediT A Taxonomia de Papéis de 

Contribuidor (CRediT - Contributor Roles Taxonomy) foi 

desenvolvida para substituir o modelo tradicional de lista de autores 

simples por uma estrutura transparente e padronizada de 

declaração do papel exato de cada participante no ciclo de vida da 

pesquisa. A CRediT divide as contribuições em 14 papéis 

estruturados, tais como: Conceituação, Metodologia, Software, 

Validação, Análise Formal, Investigação, Recursos, Curadoria de 

Dados, Escrita – Rascunho Original, Escrita – Análise e Edição, 

Visualização, Supervisão, Administração do Projeto e Obtenção de 

Financiamento. Essa especificação é integrada aos metadados da 

publicação. 

A aplicação da taxonomia CRediT no contexto operacional dos 

periódicos científicos permite que leitores, agências de fomento e 

bancas de avaliação identifiquem com precisão milimétrica quem 

executou cada etapa da investigação. A adoção desse sistema 

reduz drasticamente as disputas de autoria, desencoraja as autorias 

de cortesia e valoriza competências técnicas específicas, como a 

análise de bioinformática ou o desenvolvimento de software 

customizado. O impacto profissional para os colaboradores e 

especialistas de suporte manifesta-se no reconhecimento formal de 

seu trabalho no corpo do artigo. O erro comum ao preencher a 

taxonomia CRediT é assinalar papéis de forma genérica para todos 
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os integrantes sem refletir a divisão real de tarefas ocorrida na 

prática. 

Aula 7.5: Gestão de Disputas de Autoria As divergências quanto à 

ordem ou inclusão de nomes na lista de autores de um manuscrito 

constituem uma das principais causas de conflitos éticos no 

ambiente acadêmico, podendo paralisar a submissão de artigos por 

longos períodos. A melhor prática para a prevenção e gestão de 

disputas de autoria consiste no alinhamento prévio e formal das 

expectativas logo no início da execução da pesquisa, mediante a 

celebração de termos formais de colaboração nos quais se 

estabelecem as funções de cada membro da equipe e as regras 

para a definição da autoria primária e de correspondência. 

Caso a disputa ecloda durante a confecção do artigo ou após a 

submissão ao periódico, a recomendação internacional é que a 

controvérsia seja resolvida internamente na instituição de origem 

dos pesquisadores, através da intervenção de mediação de 

comissões de integridade ou chefias de departamento 

independentes. Os editores de revistas científicas não possuem 

competência legal para arbitrar disputas interpessoais de autoria, 

suspendendo habitualmente o processo editorial até que os autores 

cheguem a um consenso assinado. Um erro crasso das equipes de 

pesquisa é adiar a discussão sobre autoria para o momento final de 

escrita do artigo, quando as divergências sobre o grau de 

contribuição individual de cada integrante tendem a se acirrar. 

Módulo 8: Pesquisa Envolvendo Animais 
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Aula 8.1: A Legislação de Proteção Animal (Lei Arouca) No Brasil, a 

utilização de animais do filo Chordata, subfilo Vertebrata, para fins 

de ensino e pesquisa científica é estritamente regulamentada pela 

Lei nº 11.794/2008, popularmente conhecida como Lei Arouca. A 

legislação estabeleceu o marco legal nacional ao criar o Conselho 

Nacional de Controle de Experimentação Animal (CONCEA), órgão 

colegiado responsável por formular normas relativas à manutenção, 

ao manejo e ao uso ético de animais em procedimentos científicos. 

O texto legal prevê sanções administrativas, civis e penais para 

instituições ou indivíduos que realizarem atividades científicas com 

animais em descumprimento com os parâmetros éticos 

estabelecidos. 

O contexto operacional da Lei Arouca exige que todas as 

instituições de ensino ou pesquisa que criem ou utilizem animais 

para ensino ou investigação obtenham credenciamento prévio junto 

ao CONCEA e instituam compulsoriamente suas respectivas 

Comissões de Ética no Uso de Animais (CEUA). É expressamente 

proibida a realização de pesquisas experimentais com animais sem 

o parecer favorável prévio da comissão competente. O impacto 

profissional da obediência à norma traduz-se na garantia da 

qualidade científica dos modelos experimentais e no alinhamento da 

instituição com o arcabouço normativo nacional. Erros frequentes 

de pesquisadores envolvem a realização de procedimentos em 

animais em instalações não credenciadas ou a ausência de registro 

adequado no cadastro nacional de procedimentos. 
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Aula 8.2: O Princípio dos 3Rs (Replacement, Reduction, 

Refinement) O Princípio dos 3Rs, postulado originalmente por 

Russell e Burch em 1959, constitui o eixo ético fundamental que 

orienta universalmente a pesquisa com animais de laboratório: 

Substituição (Replacement), Redução (Reduction) e Refinamento 

(Refinement). A Substituição impõe a busca obrigatória por métodos 

alternativos que evitem o uso de animais, tais como culturas de 

células in vitro, modelos computacionais in silico e organismos 

invertebrados de menor sensibilidade. A Redução exige o emprego 

de estratégias delineamento experimental que permitam obter 

dados estatisticamente válidos utilizando o menor número possível 

de animais. 

O Refinamento foca na minimização continuada do estresse, dor e 

desconforto impostos aos animais mantidos no biotério ou 

submetidos aos procedimentos experimentais, mediante o 

aperfeiçoamento das condições de alojamento, manejo adequado e 

uso obrigatório de protocolos anestésicos e analgésicos eficientes. 

O domínio técnico desses três pilares é indispensável na confecção 

de propostas de pesquisa a serem submetidas às comissões de 

ética. Boas práticas exigem que a justificativa do tamanho amostral 

seja demonstrada por meio do cálculo formal do poder estatístico. O 

erro recorrente em projetos de pesquisa reside no uso do Princípio 

dos 3Rs como mera retórica, sem a comprovação concreta de 

buscas atualizadas por métodos substitutivos na literatura 

especializada. 
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Aula 8.3: Papel e Funcionamento da CEUA A Comissão de Ética no 

Uso de Animais (CEUA) é a instância colegiada multidisciplinar e 

independente que atua no âmbito de cada instituição que utiliza 

animais para fins científicos, funcionando como o braço executivo 

do sistema CONCEA. Composta por médicos veterinários, biólogos, 

pesquisadores, docentes e representantes de sociedades 

protetoras de animais formalmente constituídas, a CEUA possui a 

incumbência legal de analisar previamente e emitir pareceres 

consubstanciados sobre todos os protocolos experimentais ou 

pedagógicos formulados na instituição que envolvam a manipulação 

de vertebrados. 

No cotidiano operacional das instituições, a CEUA desempenha 

função consultiva, educativa, fiscalizadora e deliberativa, devendo 

manter o cadastro atualizado de todos os projetos em andamento, 

vistoriar periodicamente as instalações dos biotérios e determinar a 

interrupção imediata de experimentos em caso de descumprimento 

da legislação ou do protocolo aprovado. Nenhuma intervenção 

experimental ou aula prática contendo animais pode ser realizada 

sem o certificado de aprovação da comissão. Um erro comum 

verificado no ambiente acadêmico é a realização de adaptações no 

número de animais utilizados no protocolo sem a prévia submissão 

e aprovação do pedido de alteração perante a CEUA. 

Aula 8.4: Bem-Estar Animal e Ponto Final Ético A garantia do bem-

estar dos animais de laboratório exige a manutenção contínua das 

condições ambientais, nutricionais e sanitárias ideais no ambiente 

do biotério, atendendo às necessidades fisiológicas e etológicas 
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específicas de cada espécie utilizada. O conceito de Ponto Final 

Ético (Humane Endpoint) reveste-se de relevância crítica na 

condução dos experimentos, sendo definido como o momento 

predeterminado em que a dor, o sofrimento ou o estresse do animal 

devem ser interrompidos mediante o tratamento adequado, a 

remoção da intervenção experimental ou a eutanásia compassiva 

do indivíduo. 

A fixação clara e objetiva do ponto final ético no protocolo 

metodológico previne a prolongação desnecessária do sofrimento 

do animal em prol da obtenção de dados empíricos adicionais. Os 

pesquisadores devem estabelecer escores clínicos preditivos de 

sofrimento, tais como perda acentuada de peso corporal, letargia 

severa, hipotermia, incapacidade de locomoção ou lesões 

ulcerativas expansivas, monitorando os indivíduos diariamente. 

Boas práticas exigem a escolha de métodos de eutanásia 

aprovados pelo CONCEA, que garantam a perda de consciência 

imediata e indolor do animal. O erro crítico e desumano praticado 

por pesquisadores desinformados é permitir que os animais morram 

por complicações da doença experimental sem a aplicação do 

ponto final ético. 

Aula 8.5: Métodos Alternativos à Experimentação Animal A busca 

por métodos alternativos ao uso de animais na ciência vivencia uma 

expansão sem precedentes no cenário científico global, 

impulsionada pelos avanços nas áreas da biotecnologia, 

microfluídica e bioinformática. Entre as metodologias em destaque 

figuram os órgãos em chips (Organ-on-a-Chip), que mimetizam a 
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arquitetura física e a resposta funcional de tecidos humanos em 

dispositivos microfluídicos, a impressão tridimensional de tecidos 

biológicos e o desenvolvimento de modelos organoides derivados 

de células-tronco pluripotentes induzidas. Paralelamente, os 

algoritmos de toxicologia computacional e as simulações baseadas 

em inteligência artificial fornecem previsões precisas sobre a 

segurança e eficácia de moléculas. 

O contexto operacional e regulatório brasileiro incentiva e exige a 

substituição progressiva de testes em animais por métodos 

alternativos validados e reconhecidos pelo CONCEA e pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), especialmente nas 

indústrias de cosméticos, produtos de higiene e perfumaria. O 

impacto profissional para o cientista traduz-se na capacitação para 

dominar ferramentas de ponta que oferecem respostas 

translacionais mais precisas para a saúde humana do que os 

modelos animais tradicionais. Erros operacionais comuns abrangem 

a rejeição injustificada de dados gerados por métodos alternativos 

sob o argumento precipitado de incapacidade de substituição do 

organismo complexo. 

Módulo 9: Ética em Publicações Científicas 

Aula 9.1: O Processo de Revisão por Pares (Peer Review) A 

revisão por pares constitui o mecanismo estrutural de avaliação da 

qualidade, rigor metodológico e relevância científica adotado pelos 

periódicos acadêmicos para subsidiar as decisões editoriais de 

aceitação ou rejeição de manuscritos. As modalidades de avaliação 

abrangem o sistema simples-cego, no qual os revisores conhecem 
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a identidade dos autores, o duplo-cego, em que ambas as partes 

permanecem anônimas, o triplo-cego, e a avaliação aberta (Open 

Peer Review), na qual identidades e pareceres tornam-se públicos. 

Os pareceristas atuam como guardiões da integridade científica, 

avaliando voluntariamente a lógica argumentativa, a adequação do 

desenho experimental e a correção das análises estatísticas 

apresentadas. 

No plano ético, o parecerista assume o compromisso solene de 

manter o sigilo absoluto sobre os dados não publicados contidos no 

manuscrito em avaliação, sendo vetada qualquer utilização do 

conteúdo em suas próprias pesquisas. O revisor deve agir com 

imparcialidade, cortesia acadêmica e pontualidade, declarando-se 

formalmente impedido caso identifique qualquer conflito de 

interesses financeiro, pessoal ou competitivo com os autores. O 

impacto de uma revisão por pares ética é o aperfeiçoamento real da 

qualidade final da literatura científica. Erros graves no processo de 

revisão incluem o plágio de ideias presentes no artigo avaliado e o 

atraso deliberado na entrega do parecer para favorecer 

concorrentes. 

Aula 9.2: Periódocos Predatórios e Critérios de Identificação A 

proliferação de periódicos predatórios representa uma ameaça 

direta à integridade do ecossistema global de publicação científica, 

caracterizando-se pela exploração comercial desonesta do modelo 

de acesso aberto com cobrança de taxas de processamento de 

artigos (APCs). Estas publicações operam sem realizar o controle 

de qualidade e a avaliação por pares genuína, aceitando 
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manuscritos indiscriminadamente para maximizar a captação de 

recursos financeiros. A veiculação de trabalhos nesses veículos 

contamina o conhecimento público ao conceder uma falsa 

aparência de validação acadêmica a pesquisas metodologicamente 

falhas, pseudocientíficas ou éticamente comprometidas. 

A identificação técnica de um periódico predatório exige a 

verificação de critérios operacionais de alerta, tais como prazos 

irrealisticamente curtos para aceite de manuscritos, e-mails de 

convite agressivos e não solicitados, conselhos editoriais fantasmas 

com cientistas que desconhecem sua inclusão, falsificação de 

fatores de impacto e falta de transparência em relação às taxas 

cobradas. Boas práticas exigem que pesquisadores consultem 

bases de dados consolidadas e utilizem ferramentas de checagem 

confiáveis antes da submissão do trabalho. O erro comum de 

pesquisadores sob pressão por produtividade é submeter suas 

pesquisas a esses periódicos para obter publicações rápidas, 

resultando na perda irreparável da credibilidade de sua produção 

bibliográfica. 

Aula 9.3: Retratações e Erratas Os mecanismos de Errata e 

Retratação constituem instrumentos formais essenciais para a 

correção pública da literatura científica quando falhas ou fraudes 

são identificadas após a publicação de um artigo. A Errata é 

aplicada para corrigir erros involuntários e pontuais que não 

comprometem a validade geral dos dados ou as conclusões 

principais do trabalho, tais como grafias incorretas de nomes de 

autores, omissão voluntária de agradecimentos a agências de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

fomento ou equívocos de formatação gráfica. A Retratação, por 

outro lado, é a medida extrema adotada quando o artigo apresenta 

falhas metodológicas fatais que invalidam os resultados ou quando 

a má conduta científica (como FFP) é devidamente comprovada. 

A emissão do aviso formal de retratação por parte do editor-chefe 

do periódico visa alertar explicitamente a comunidade acadêmica 

sobre a não confiabilidade dos dados publicados, mantendo-se o 

artigo original indexado, porém d'água d'água d'água d'água d'água 

demarcado d'água de forma indelével como "RETRATADO". O 

procedimento obedece às diretrizes internacionais do Committee on 

Publication Ethics (COPE). Os cientistas devem acolher a 

retratação fundamentada em erros involuntários de boa-fé como 

uma demonstração de compromisso com a verdade científica. O 

erro grave de membros da comunidade é utilizar a retratação 

puramente para execração pública do autor, em vez de entendê-la 

como um instrumento pedagógico e corretivo de proteção da 

ciência. 

Aula 9.4: Diretrizes COPE (Committee on Publication Ethics) O 

Committee on Publication Ethics (COPE) é a principal organização 

mundial dedicada a fornecer orientação prática e princípios 

fundamentais para editores, periódicos e instituições em matéria de 

integridade na publicação científica. As diretrizes do COPE 

estabelecem fluxogramas normativos padronizados para lidar com 

alegações de má conduta, disputas de autoria, suspeitas de plágio, 

manipulação de imagens, conflitos de interesse ocultos e quebras 

de confidencialidade por revisores. O cumprimento das orientações 
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da instituição garante a uniformidade, transparência e justiça nos 

procedimentos editoriais investigativos. 

A aplicação prática do arcabouço normativo do COPE pelas revistas 

científicas exige a disponibilização pública e transparente de suas 

políticas de ética editorial no próprio site do periódico. Quando uma 

denúncia consistente de má conduta atinge um manuscrito em 

tramitação ou publicado, o editor deve seguir rigorosamente o 

fluxograma do COPE, notificando os autores, solicitando 

esclarecimentos detalhados e, se necessário, oficiando a comissão 

de integridade da instituição de origem dos pesquisadores. O 

conhecimento destas diretrizes pelos autores permite-lhes 

defenderem-se adequadamente de acusações infundadas. Um erro 

recorrente das equipes editoriais é ignorar denúncias anônimas 

fundamentadas sem realizar a checagem preliminar dos fatos 

reportados. 

Aula 9.5: Pré-prints e Ciência Aberta O movimento global da 

Ciência Aberta (Open Science) e a ampla disseminação dos 

servidores de pré-prints alteraram significativamente a dinâmica da 

comunicação científica, permitindo o compartilhamento imediato de 

rascunhos de artigos antes da realização da revisão por pares 

tradicional. A publicação de pré-prints acelera a disseminação das 

descobertas e garante o registro da prioridade temporal da 

descoberta para os autores. No entanto, essa velocidade traz 

desafios éticos complexos, impondo à comunidade a 

responsabilidade de interpretar estudos que não passaram pelo 

crivo formal de pareceristas independentes. 
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O contexto operacional exige das equipes de pesquisa 

transparência total no depósito do pré-print, informando o status do 

documento e atualizando o registro quando a versão final for aceita 

em periódico revisado. Ao mesmo tempo, a mídia e a sociedade 

devem gerenciar com prudência as evidências preliminares contidas 

em pré-prints, especialmente durante emergências sanitárias, 

evitando a disseminação precipitada de terapias não comprovadas. 

Boas práticas exigem que os autores garantam que seus dados 

subjacentes estejam depositados em repositórios abertos e 

reutilizáveis, respeitadas as limitações de privacidade. O erro 

frequente reside no uso descontextualizado de pré-prints como se 

fossem verdades científicas consolidadas e devidamente validadas 

pela comunidade. 

Módulo 10: Pesquisa em Comunidades e Povos Tradicionais 

Aula 10.1: O Consentimento Prévio, Livre e Informado (CPLI) A 

realização de pesquisas científicas que envolvam terras, territórios, 

recursos naturais ou os conhecimentos tradicionais de povos 

indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais submete-se ao 

imperativo do Consentimento Prévio, Livre e Informado (CPLI), 

conforme estabelecido pela Convenção 169 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT) e reafirmado na Declaração das 

Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas. O CPLI 

transcende a sistemática do TCLE individual, exigindo um processo 

coletivo e intercultural de consulta e deliberação que deve ocorrer 

previamente ao início de qualquer atividade de campo ou coleta de 

dados. 
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A operacionalização prática do CPLI requer o respeito absoluto aos 

prazos, às dinâmicas internas de tomada de decisão, às línguas 

maternas e às estruturas organizacionais de representação de cada 

povo ou comunidade. O pesquisador deve apresentar o projeto com 

transparência total quanto às suas intenções, metodologias, 

potenciais impactos sociais e ambientais e destinação dos 

conhecimentos produzidos. A concordância deve ser concedida de 

forma genuinamente livre, sem qualquer forma de pressão política, 

intimidação ou oferta de vantagens inadequadas. O erro crítico de 

muitos cientistas é ingressar em territórios tradicionais amparados 

apenas por licenças burocráticas estatais, negligenciando a 

consulta prévia direta e o consentimento soberano das 

comunidades envolvidas. 

Aula 10.2: Proteção aos Conhecimentos Tradicionais Associados 

Os conhecimentos, inovações e práticas tradicionais desenvolvidos 

por comunidades locais e povos originários ao longo de gerações 

representam acervos valiosos de informação biocultural que 

demandam proteção contra a apropriação indevida e a exploração 

comercial sem a devida repartição de benefícios. No Brasil, a Lei nº 

13.123/2015 (Lei da Biodiversidade) regulamenta o acesso ao 

patrimônio genético nacional e ao conhecimento tradicional 

associado, instituindo o Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio 

Genético e do Conhecimento Tradicional Associado (SisGen) como 

a plataforma obrigatória para o cadastro e controle dessas 

pesquisas. 
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O contexto operacional exige que os cientistas realizem o cadastro 

prévio no SisGen antes da remessa, publicação de resultados ou 

qualquer tentativa de proteção por propriedade intelectual derivada 

de conhecimentos tradicionais. As pesquisas devem explicitar os 

mecanismos pactuados para a Repartição Justa e Equitativa de 

Benefícios, que podem assumir formas monetárias ou não 

monetárias, tais como a transferência de tecnologia, capacitação 

local e melhorias na infraestrutura da comunidade. As boas práticas 

determinam que o nome do povo detentor do conhecimento seja 

formalmente reconhecido nas produções resultantes. A usurpação 

velada do conhecimento tradicional e o descumprimento do 

cadastro regulatório expõem o pesquisador a pesadas sanções 

administrativas e financeiras. 

Aula 10.3: Protocolos Comunitários de Consulta Os Protocolos 

Comunitários de Consulta e Consentimento constituem 

instrumentos autônomos elaborados pelos próprios povos indígenas 

e comunidades tradicionais para definir publicamente as regras, 

princípios, formas de abordagem e procedimentos que os agentes 

externos — incluindo os pesquisadores científicos — devem 

respeitar obrigatoriamente para dialogar e ingressar em seus 

territórios. Esses documentos detalham como os conhecimentos do 

grupo devem ser tratados, quem fala legitimamente em nome da 

comunidade e quais são os vetos e prioridades estabelecidos pela 

coletividade. 

A aplicação prática dos protocolos comunitários exige que os 

cientistas estudem detalhadamente essas diretrizes antes de 
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elaborar suas propostas metodológicas, adequando o cronograma 

de pesquisa aos tempos e rituais próprios da comunidade. A atitude 

ética exige uma postura de escuta humilde e negociação simétrica, 

afastando qualquer assimetria epistemológica de superioridade 

acadêmica. O cumprimento estrito dos protocolos consolida 

parcerias duradouras e garante a segurança do pesquisador e da 

população pesquisada. A falha recorrente de equipes de 

investigação é ignorar a existência dos protocolos locais, tentando 

impor cronogramas e metodologias rígidas formuladas nos 

gabinetes universitários sem o diálogo comunitário. 

Aula 10.4: Biopirataria e Apropriação Cultural A biopirataria e a 

apropriação cultural indevida constituem agressões graves à 

integridade dos povos tradicionais e à soberania das nações 

detentoras de mega biodiversidade, ocorrendo na ocasião em que 

recursos biológicos ou saberes associados são coletados, 

patenteados ou comercializados por atores externos sem o 

consentimento livre, prévio e informado e sem acordos de 

repartição de benefícios. No campo acadêmico, a biopirataria 

frequentemente disfarça-se de pesquisa científica despretensiosa, 

onde amostras de flora, fauna ou germoplasma são retiradas do 

país ilegalmente sob o pretexto de colaboração internacional. 

A prevenção dessas infrações éticas e legais demanda o rigor no 

cumprimento dos trâmites de autorização de coleta expedidos pelos 

órgãos ambientais competentes (como o SISBIO/ICMBio) e o 

credenciamento de remessa no SisGen. O pesquisador deve 

assegurar que a propriedade intelectual resultante da investigação 
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preserve os direitos dos grupos locais detentores da matéria-prima 

biocultural. O impacto de acusações de biopirataria paralisa 

carreiras acadêmicas e invalida patentes em âmbito global. O erro 

ingênuo de pesquisadores é ceder amostras biológicas e saberes 

locais a parceiros estrangeiros sem o suporte de Acordos de 

Transferência de Material (MTA) devidamente formalizados perante 

as autoridades governamentais brasileiras. 

Aula 10.5: Pesquisa Participativa e Colaborativa A pesquisa 

participativa e colaborativa representa uma mudança de paradigma 

epistemológico no relacionamento entre a academia e os povos 

tradicionais, transicionando da postura clássica de pesquisa "sobre" 

determinado grupo para um modelo inovador de pesquisa realizada 

"com" a comunidade. Nessa abordagem, os membros da 

comunidade deixam de ser vistos meramente como objetos 

passivos de estudo ou fontes de dados para tornarem-se co-

pesquisadores ativos, participando de todas as fases da 

investigação, desde a formulação das perguntas iniciais de 

pesquisa até a análise, interpretação e divulgação dos resultados. 

A operacionalização prática dessa metodologia exige a 

incorporação de metodologias qualitativas horizontais, oficinas de 

mapeamento participativo, validação comunitária continuada das 

análises preliminares e coautoria nos artigos e relatórios técnicos 

produzidos. Esse formato fortalece a autonomia da comunidade, 

devolve conhecimento aplicável e assegura o alinhamento do 

projeto com as reais demandas socioambientais do grupo 

pesquisado. O valor ético e científico dessa colaboração manifesta-
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se na riqueza de dados integrados. O erro recorrente praticado por 

cientistas é promover uma participação comunitária puramente 

simbólica ou de fachada, mantendo o controle autocrático de todas 

as decisões metodológicas e da destinação dos resultados obtidos. 

Módulo 11: Ética na Pesquisa Epidemiológica e em Saúde Pública 

Aula 11.1: Ética em Ensaios Clínicos A condução de ensaios 

clínicos randomizados controlados com seres humanos no campo 

da saúde demanda o nível mais elevado de escrutínio ético e 

regulatório, dada a exposição direta dos voluntários a intervenções 

terapêuticas ou preventivas experimentais com grau de incerteza 

quanto à eficácia e segurança. O projeto deve demonstrar 

justificativa científica e plausibilidade biológica irretocáveis, 

garantindo que o desenho metodológico atenha-se estritamente ao 

princípio do equilíbrio clínico (clinical equipoise), situação em que 

existe dúvida genuína na comunidade médica sobre qual das 

intervenções testadas é verdadeiramente superior. 

No plano operacional, o ensaio clínico exige a submissão prévia a 

instâncias regulatórias como a ANVISA e o Sistema CEP/CONEP, 

além do registro público obrigatório em bases internacionais e 

nacionais (como o Registro Brasileiro de Ensaios Clínicos - ReBEC) 

antes do recrutamento do primeiro paciente. As equipes de saúde 

devem assegurar o acompanhamento rigoroso dos participantes por 

meio de Comitês Independentes de Monitoramento de Dados e 

Segurança (DSMB), que possuem autonomia para interromper o 

estudo antecipadamente caso seja comprovada a superioridade 

esmagadora da nova terapia ou a ocorrência de danos inaceitáveis. 
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O erro comum reside no recrutamento de participantes mediante a 

oferta de falsas expectativas de cura ou benefício terapêutico 

imediato. 

Aula 11.2: O Uso de Placebo na Pesquisa Médica O emprego do 

placebo como grupo de controle em ensaios clínicos constitui uma 

das controvérsias éticas mais intensamente debatidas no campo da 

bioética médica global. De acordo com a Declaração de Helsinque e 

a Resolução CNS 466/12, o uso do placebo é eticamente 

inaceitável sempre que existir um método profilático, diagnóstico ou 

terapêutico comprovado e eficaz para a condição sob investigação. 

Nestes casos, o novo tratamento experimental deve ser testado 

obrigatoriamente em comparação com a melhor terapia padrão 

existente (estudo de não inferioridade ou superioridade), garantindo 

que nenhum paciente privar-se-á do tratamento estabelecido. 

A utilização do placebo é tolerada apenas em situações 

excepcionais estritas, tais como a ausência absoluta de terapia 

padrão comprovada, a investigação de condições clínicas de 

impacto insignificante que não acarretem risco de morte ou danos 

irreversíveis ao sujeito, ou quando razões metodológicas 

cientificamente compulsórias exijam o seu uso, desde que nenhum 

participante submeta-se a riscos graves. O contexto operacional 

demanda a inclusão explicita no TCLE de que o voluntário poderá 

ser alocado no braço placebo, explicando a probabilidade de sorteio 

sem termos enganosos. O erro ético gravíssimo consiste no uso do 

placebo por pura conveniência metodológica ou financeira do 
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patrocinador em populações vulneráveis de países em 

desenvolvimento. 

Aula 11.3: Ética em Situações de Emergência Sanitária A eclosão 

de emergências de saúde pública de importância internacional, tais 

como pandemias e surtos epidêmicos letais, impõe ao ecossistema 

científico o desafio ético extremo de produzir respostas profiláticas e 

terapêuticas ágeis sem comprometer os padrões fundamentais do 

rigor metodológico e da integridade ética. Nestes cenários de 

incerteza elevada e comoção social, intensificam-se as pressões 

políticas, econômicas e midiáticas para a flexibilização indevida de 

etapas essenciais do teste de vacinas e medicamentos, elevando o 

risco de exposição dos voluntários a intervenções precoces não 

comprovadas. 

A conduta ética nessas emergências exige a implementação de 

mecanismos de tramitação regulatória rápida e prioritária pelos 

comitês de ética, sem qualquer degradação do nível de exigência 

na avaliação da relação risco-benefício. A condução de ensaios de 

desafio humano (Human Challenge Trials), onde voluntários 

saudáveis são intencionalmente expostos a patógenos perigosos, 

requer justificativas extraordinárias, controle absoluto de riscos e 

consentimento robusto. O impacto da atuação ética nas pandemias 

manifesta-se na manutenção da confiança pública nos órgãos de 

saúde e na ciência oficial. A falha trágica identificada nesses 

contextos é a promoção e uso em larga escala de condutas 

terapêuticas sem a devida comprovação por ensaios clínicos com 

poder estatístico adequado. 
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Aula 11.4: Triagem, Rastreamento e Consentimento A 

implementação de programas epidemiológicos de triagem e 

rastreamento populacional em larga escala para a identificação 

precoce de doenças assintomáticas traz dilemas éticos marcantes 

relacionados à autonomia, confidencialidade, estigmatização e 

disponibilidade de tratamento. A realização dessas abordagens 

exige a demonstração inequívoca de que o teste possui alta 

sensibilidade e especificidade, e que a identificação precoce da 

enfermidade traduzir-se-á em intervenções clínicas concretas que 

alterem positivamente o prognóstico do indivíduo. 

No contexto operacional da pesquisa em saúde pública, a obtenção 

do consentimento para rastreamento deve incluir informações 

transparentes sobre o risco de resultados falso-positivos, que geram 

ansiedade e exames invasivos desnecessários, e falso-negativos, 

que fornecem uma falsa sensação de segurança. O protocolo ético 

deve assegurar obrigatoriamente a estrutura necessária para o 

aconselhamento pré e pós-teste, bem como o encaminhamento 

garantido de todos os casos confirmados para tratamento médico 

adequado na rede pública. O erro recorrente em pesquisas 

epidemiológicas é a realização de rastreamento de agravo grave 

sem que o projeto ofereça aos indivíduos identificados o suporte 

terapêutico e o acompanhamento clínico posterior. 

Aula 11.5: Acesso Pós-Estudo e Justiça Distributiva O princípio da 

justiça distributiva na pesquisa em saúde estabelece que as 

populações e comunidades que assumem os riscos decorrentes da 

participação em ensaios clínicos devem ser as primeiras a 
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beneficiar-se dos resultados e produtos decorrentes da 

investigação. O Acesso Pós-Estudo consiste na obrigação ético-

jurídica do patrocinador e do pesquisador de garantir o fornecimento 

contínuo e gratuito da medicação ou intervenção testada a todos os 

participantes voluntários que demonstraram benefício clínico ao 

término do ensaio, pelo tempo que for necessário para a 

preservação de sua saúde. 

No arcabouço normativo brasileiro, o acesso pós-estudo é uma 

exigência expressa e inegociável para a aprovação ética de 

pesquisas clínicas pelo sistema CEP/CONEP. O planejamento 

operacional do estudo deve prever o plano detalhado de 

descontinuação do ensaio e a transição segura dos pacientes para 

o fornecimento do insumo. As boas práticas recomendam 

adicionalmente a pactuação com gestores públicos para que a 

tecnologia desenvolvida seja disponibilizada a preços acessíveis ao 

sistema de saúde local. A tentativa de patrocinadores internacionais 

de encerrar o fornecimento do medicamento inovador aos 

voluntários brasileiros ao término da fase de coleta de dados 

constitui infração grave às diretrizes bioéticas do país. 

Módulo 12: Ética na Pesquisa em Ciências Humanas e Sociais 

Aula 12.1: Metodologias Qualitativas e Subjetividade As pesquisas 

fundamentadas nas Ciências Humanas e Sociais utilizam 

metodologias qualitativas que buscam compreender significados, 

representações mentais, identidades, dinâmicas culturais e 

processos sociohistóricos complexos, distanciando-se do 

paradigma positivista e da quantificação numérica estrita. O 
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engajamento com a subjetividade humana e a imersão do 

pesquisador no campo exigem um olhar ético específico, voltado 

para a proteção da dimensão psíquica, moral, política e relacional 

dos participantes. O risco nessas investigações reside raramente na 

causação de danos físicos, concentrando-se na estigmatização 

social, na violação do sigilo de narrativas íntimas e no 

constrangimento moral. 

No plano operacional e normativo, conforme estabelecido pela 

Resolução CNS 510/16, o julgamento ético do estudo deve 

acompanhar o fluxo metodológico da pesquisa qualitativa, que é 

frequentemente aberta, flexível e emergente. As decisões sobre 

rumos de campo, dinâmicas de entrevista e estratégias de 

observação constroem-se no diálogo com os sujeitos. O 

pesquisador deve demonstrar sensibilidade para identificar o 

momento em que certas abordagens passam a causar desconforto 

psicológico nos interlocutores. O erro crítico de pareceristas 

desinformados é exigir de pesquisas qualitativas a imposição rígida 

de variáveis operacionais, amostragens probabilísticas e 

instrumentos de coleta inflexíveis incompatíveis com a 

epistemologia das ciências sociais. 

Aula 12.2: Observação Participante e Pesquisa Encoberta A técnica 

da observação participante insere o pesquisador no ecossistema 

social e cotidiano do grupo investigado, exigindo constante 

posicionamento ético sobre a transparência de sua condição de 

cientista. A pesquisa encoberta, modalidade na qual a verdadeira 

identidade do pesquisador e os reais objetivos do estudo são 
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ocultados dos membros do grupo estudado, constitui uma estratégia 

metodológica extrema e polêmica, aceita unicamente em contextos 

excepcionais em que a revelação prévia inviabilizaria 

absolutamente a investigação do fenômeno social de relevante 

interesse público, como no estudo de redes de corrupção ou grupos 

extremistas. 

A aprovação ética de pesquisas encobertas submete-se a critérios 

rigorosos: o risco aos participantes e ao próprio pesquisador deve 

ser rigorosamente mitigado, os dados coletados não podem expor 

os sujeitos a sanções judiciais ou danos físicos, e exige-se a 

realização do debriefing (esclarecimento posterior) sempre que 

factível. Na observação participante convencional, a boa prática 

exige a apresentação clara do pesquisador à comunidade e a 

obtenção do consentimento contínuo e pactuado. O erro ético em 

campo é abusar da confiança e da afinidade pessoal desenvolvidas 

com os interlocutores durante a vivência comunitária para extrair 

relatos confidenciais sem a plena ciência dos sujeitos de que tais 

dados integrarão a publicação científica. 

Aula 12.3: Pesquisa em Redes Sociais e Ambientes Virtuais O 

avanço acelerado da cultura digital transformou a internet, as redes 

sociais e os fóruns virtuais em vastos campos para a investigação 

socioantropológica e comportamental, trazendo novos desafios para 

a delimitação das fronteiras entre o espaço público e o domínio 

privado. A simples disponibilidade pública de um comentário, 

postagem, perfil ou foto em uma plataforma digital não concede 

autorização automática para que o cientista colete, processe e 
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publique tais conteúdos em pesquisas científicas sem a reflexão 

ética sobre a expectativa legítima de privacidade do usuário original. 

A conduta ética na mineração de dados em redes virtuais exige a 

análise das políticas de uso da plataforma, o consentimento dos 

administradores de grupos fechados e a anonimização rigorosa das 

citações textuais. O pesquisador deve atentar-se para o fato de que 

a publicação de trechos literais de postagens virtuais em artigos 

científicos permite a reidentificação do usuário por meio de buscas 

simples em motores de pesquisa no Google. A aplicação de 

métodos de paráfrase e pseudonimização é fundamental para 

resguardar os sujeitos virtuais. O erro corriqueiro de pesquisadores 

digitais é tratar os usuários das redes como dados desumanizados, 

descartando o impacto real que a exposição científica pode ter 

sobre a vida interpessoal e profissional do indivíduo. 

Aula 12.4: Devolutiva dos Resultados à Comunidade A devolução 

dos resultados de uma pesquisa científica às comunidades e grupos 

sociais que atuaram como interlocutores na investigação representa 

um imperativo ético fundamental de contrapartida, respeito e 

transparência acadêmica. A finalização do estudo não deve 

esgotar-se na publicação de artigos em periódicos especializados 

ou na defesa de teses universitárias, cabendo ao pesquisador 

planejar e executar formas acessíveis de retornar o conhecimento 

construído para a população que cedeu seu tempo, memória e 

vivências para a realização do trabalho. 

No contexto prático, o plano de devolução deve ser formulado em 

linguagem clara, didática e culturalmente apropriada, utilizando 
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formatos variados tais como cartilhas informativas, vídeos curtos, 

oficinas comunitárias, exposições fotográficas ou reuniões públicas 

de debate. Essa restituição permite que o grupo aproprie-se dos 

achados científicos para fundamentar suas lutas sociais, reivindicar 

políticas públicas e aprimorar suas dinâmicas internas. As boas 

práticas desaconselham o abandono abrupto do campo de pesquisa 

após a coleta dos dados. O erro grave e recorrente praticado por 

pesquisadores das ciências humanas é o extrativismo acadêmico, 

postura em que a equipe coleta os dados necessários e rompe 

qualquer canal de comunicação com a comunidade investigada. 

Aula 12.5: Pesquisa de Opinião e Mercado As pesquisas de opinião 

pública, enquetes e levantamentos de mercado utilizam 

metodologias de amostragem quantitativa e entrevistas para 

mensurar preferências, comportamentos e tendências coletivas. A 

Resolução CNS 510/16 isenta explicitamente da tramitação no 

sistema CEP/CONEP as pesquisas de opinião pública com 

participantes não identificados. No entanto, essa dispensa do 

controle estatal de bioética não exime os pesquisadores e institutos 

da obrigação de manter padrões éticos rigorosos na condução das 

abordagens de campo. 

O plano operacional dessas abordagens exige a voluntariedade 

absoluta do entrevistado, o esclarecimento prévio sobre a instituição 

contratante ou responsável pela pesquisa, a garantia do anonimato 

dos dados tabulados e o direito do cidadão de recusar-se a 

responder a qualquer pergunta do questionário. É terminantemente 

proibido utilizar pretextos de pesquisa de opinião para disfarçar 
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atividades operacionais de marketing direto, vendas de produtos ou 

proselitismo político. A falha recorrente em abordagens de mercado 

reside na indução tendenciosa das respostas por meio de perguntas 

formuladas com viés pré-determinado para manipular o resultado 

final e induzir a opinião pública a erro. 

Módulo 13: Ética na Inovação e Propriedade Intelectual 

Aula 13.1: Patentes vs. Acesso Aberto A tensão entre a proteção do 

conhecimento por meio de patentes e a promoção do Acesso 

Aberto (Open Access) à produção científica reflete um dos dilemas 

éticos centrais na economia da informação contemporânea. O 

sistema de patentes concede ao inventor o direito de exclusividade 

temporal na exploração comercial de uma inovação tecnológica 

como forma de recompensar os investimentos em pesquisa e 

desenvolvimento. Contudo, quando aplicado de forma abusiva em 

insumos essenciais, vacinas e medicamentos, a proteção 

patenteária cria barreiras financeiras intransponíveis que privam 

populações vulneráveis de tecnologias capazes de salvar vidas. 

Na prática acadêmica, os pesquisadores e instituições devem 

buscar o equilíbrio entre a proteção intelectual legítima e o dever de 

maximizar o impacto social da ciência pública. A adoção de licenças 

abertas para publicações e dados, combinada com políticas de 

licenciamento social de patentes — que preveem margens de 

flexibilização para países em desenvolvimento —, assegura a 

democratização da inovação sem anular os incentivos ao 

desenvolvimento tecnológico. O contexto operacional exige que os 

Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT) avaliem criteriosamente o 
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valor de utilidade pública das descobertas antes de bloquear o 

acesso universal. O erro estratégico de cientistas é patentear 

invenções incrementais de baixo valor comercial, inviabilizando a 

circulação livre do conhecimento e gastando recursos públicos com 

manutenção de patentes ineficientes. 

Aula 13.2: Transferência de Tecnologia e Parcerias Público-

Privadas A cooperação entre universidades públicas e empresas 

privadas na condução de pesquisas de desenvolvimento 

tecnológico é fundamental para transformar a ciência básica em 

soluções de mercado que impulsionem a produtividade e o bem-

estar social. No entanto, o desenho dessas parcerias exige 

mecanismos de governança ética rígidos para evitar o desvio de 

finalidade do ecossistema público de pesquisa, o direcionamento 

indevido de recursos e a captura do interesse público por agendas 

puramente corporativas. 

No aspecto operacional, a formalização de Parcerias Público-

Privadas (PPPs) para inovação requer a assinatura de contratos 

detalhados que explicitem com absoluta clareza a propriedade dos 

resultados intelectuais, a divisão de royalties, a liberdade de 

publicação dos pesquisadores acadêmicos e os prazos limite para 

sigilo comercial temporário. É imperativo garantir que o interesse 

científico e a formação de estudantes não sejam subordinados a 

cláusulas corporativas abusivas. A atuação profissional do gestor de 

inovação foca no cumprimento estrito da transparência 

administrativa. O erro recorrente em acordos de transferência 

tecnológica é a cessão definitiva e irrestrita de patentes 
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desenvolvidas com recursos públicos sem a inclusão de cláusulas 

que garantam o suprimento prioritário do mercado interno. 

Aula 13.3: Ética na Biotecnologia e Engenharia Genética Os 

avanços expressivos na biotecnologia, impulsionados pela 

proliferação de ferramentas precisas de edição genômica como a 

técnica CRISPR-Cas9, abriram possibilidades científicas inéditas 

para o tratamento de doenças genéticas, o aprimoramento agrícola 

e a modificação biológica de organismos. Tais capacidades 

operacionais trazem dilemas éticos profundos tocante às fronteiras 

da intervenção humana na vida, aos riscos de perturbação 

ecológica imprevista por meio de impulsionadores genéticos (gene 

drives) e à potencial ressurgimento de práticas eugênicas através 

do melhoramento genético humano não terapêutico. 

A conduta ética na pesquisa em engenharia genética exige a 

aderência incondicional ao Princípio da Precaução, segundo o qual 

a ausência de certeza científica absoluta não deve ser utilizada 

como razão para adiar a implementação de medidas eficazes para 

prevenir a degradação ambiental ou danos irreversíveis à saúde. É 

estabelecido um consenso internacional estrito que proíbe 

expressamente a edição genômica germinativa humana destinada à 

implantação e gestação de embriões modificados. O contexto 

operacional exige a fiscalização atenta das comissões de 

biossegurança sobre os experimentos de contenção. O erro crítico 

de pesquisadores é agir com arrogância científica, subestimando as 

interações ecológicas de organismos modificados introduzidos no 

meio ambiente. 
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Aula 13.4: Segredo Industrial vs. Publicação Científica A colisão de 

interesses entre o dever acadêmico de publicar abertamente os 

achados científicos e a exigência corporativa de manter o Segredo 

Industrial sobre processos e fórmulas comerciais configura um 

dilema ético frequente em projetos de pesquisa aplicada. A 

publicação prematura de dados contendo detalhes técnicos de uma 

inovação destrói o requisito de novidade exigido para a obtenção de 

uma patente, invalidando a proteção intelectual do invenção e 

inviabilizando o interesse de investimentos empresariais no produto. 

Para harmonizar esses imperativos conflitantes no cotidiano do 

laboratório, as instituições de pesquisa utilizam protocolos 

operacionais que preveem o adiamento temporário e pactuado da 

submissão de manuscritos para publicação, concedendo prazo 

razoável (geralmente entre 30 e 90 dias) para que os especialistas 

de transferência de tecnologia redijam e efetuem o depósito do 

pedido de patente no órgão competente (como o INPI no Brasil). 

Após esse depósito, a publicação acadêmica pode prosseguir 

livremente. O erro comum dos pesquisadores envolvidos em 

projetos industriais é a assinatura de termos acordos de 

confidencialidade com cláusulas de sigilo perpétuo, renunciando 

definitivamente ao direito inalienável de publicar o conhecimento 

acadêmico gerado. 

Aula 13.5: Ética em Spin-offs e Startups Acadêmicas A criação de 

empresas nascidas no ambiente universitário para a exploração 

comercial de tecnologias desenvolvidas em laboratórios 

acadêmicos — as chamadas spin-offs e startups acadêmicas — 
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constitui um canal legítimo e incentivado pelo Marco Legal da 

Ciência e Tecnologia para a geração de riqueza e empregos 

baseados em conhecimento. No entanto, a sobreposição dos 

papéis do cientista, que passa a atuar simultaneamente como 

docente/pesquisador público e sócio/fundador de uma empresa 

privada, gera um terreno fértil para graves conflitos de interesses 

operacionais. 

A governança ética dessas empresas nascentes exige o 

estabelecimento de fronteiras físicas, contratuais e temporais 

límpidas entre as atividades do laboratório universitário e as 

operações comerciais da startup. É vedado ao pesquisador utilizar 

mão de obra gratuita de seus alunos de graduação ou pós-

graduação em tarefas dedicadas exclusivamente aos produtos da 

empresa, ou direcionar compras e licitações públicas da 

universidade para benefício de sua própria firma. O cumprimento 

dos regulamentos de conduta da instituição de origem garante a 

sustentabilidade do empreendimento. O erro ético crítico reside na 

utilização não autorizada da infraestrutura, equipamentos e insumos 

do laboratório público para a produção em escala comercial da 

startup sem o devido ressarcimento à universidade. 

Módulo 14: Ética no Uso de Inteligência Artificial na Ciência 

Aula 14.1: IA Generativa na Redação Acadêmica (LLMs) A 

emergência e difusão acelerada de ferramentas de inteligência 

artificial generativa baseadas em Grandes Modelos de Linguagem 

(LLMs), tais como o ChatGPT, Claude e modelos correlatos, 

revolucionaram a dinâmica de produção de textos acadêmicos, 
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impondo a necessidade premente de estabelecimento de limites 

éticos claros para a sua utilização. O uso de LLMs para auxílio na 

revisão gramatical, melhoria do estilo de escrita em língua 

estrangeira ou formatação de referências é amplamente aceito. 

Contudo, a geração automatizada da redação integral de 

manuscritos, a elaboração de hipóteses e a fabricação de análises 

conceituais por meio da ferramenta sem a intervenção e validação 

do pesquisador configuram violação grave da integridade 

acadêmica. 

No plano regulatório e editorial, editores de periódicos e comitês 

científicos internacionais estabeleceram a diretriz inequívoca de que 

ferramentas de Inteligência Artificial não podem ser listadas como 

autoras ou coautoras de trabalhos científicos. A autoria exige a 

capacidade legal e moral de assumir responsabilidade pública sobre 

o conteúdo e a veracidade do estudo, atributo exclusivo de seres 

humanos. Os pesquisadores devem declarar obrigatoriamente e 

com total transparência na seção de metodologia do manuscrito a 

utilização de ferramentas de IA generativa, detalhando os prompts 

utilizados e a extensão de sua aplicação. O erro comum e 

inconsequente de pesquisadores é confiar cegamente nas 

alucinações de texto e citações bibliográficas falsas geradas pela IA 

sem a devida checagem documental original. 

Aula 14.2: Algoritmos e Vieses na Análise de Dados A utilização de 

algoritmos de aprendizado de máquina e sistemas de inteligência 

artificial para o processamento de grandes volumes de dados (Big 

Data) na pesquisa biomédica, social e comportamental introduz o 
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risco crítico da reprodução e amplificação automatizada de vieses 

históricos, raciais, de gênero e socioeconômicos embutidos nos 

bancos de dados utilizados para o treinamento dos modelos. Um 

algoritmo treinado com dados demográficos desproporcionais 

tenderá inexoravelmente a emitir diagnósticos incorretos ou 

recomendações discriminatórias quando aplicado a populações 

minoritárias não representadas adequadamente na amostra inicial. 

A condução ética da análise de dados por meio de inteligência 

artificial exige a realização prévia de auditorias algorítmicas 

rigorosas para identificar e neutralizar vieses sistemáticos (Bias 

Mitigation) antes da aplicação prática do modelo. As equipes de 

pesquisa devem garantir a explicabilidade e a transparência do 

algoritmo (Explainable AI - XAI), permitindo que cientistas e 

auditores compreendam a lógica matemática utilizada pelo sistema 

para chegar a determinado resultado ou recomendação clínica. O 

impacto profissional do domínio dessa governança manifesta-se no 

desenvolvimento de sistemas computacionais seguros e não 

discriminatórios. A falha técnica dos pesquisadores é aceitar 

passivamente os resultados analíticos emitidos por modelos de 

caixa-preta (Black-Box) sem compreender as variáveis subjacentes 

envolvidas. 

Aula 14.3: Revisão por Pares Mediada por IA A tentativa de 

automatizar ou agilizar o processo de revisão por pares através do 

uso de ferramentas de inteligência artificial generativa traz 

vulnerabilidades éticas profundas que ameaçam a confiabilidade do 

sistema de avaliação científica. A submissão do texto integral de um 
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manuscrito inédito recebido para avaliação a plataformas de IA de 

terceiros configura quebra explícita do dever de confidencialidade 

por parte do revisor, uma vez que o texto é absorvido pelos 

servidores da empresa e utilizado para o treinamento de novos 

modelos sem a autorização prévia dos autores e editores. 

Ademais, pareceres emitidos de forma automatizada por algoritmos 

carecem do discernimento crítico profundo, da sensibilidade 

contextual e do conhecimento especializado que apenas o 

especialista humano possui, emitindo análises superficiais que 

falham em detectar fraudes sutis ou erros metodológicos graves. A 

maioria das revistas científicas de impacto e o COPE proíbem 

expressamente o uso de IA generativa para a confecção do texto de 

pareceres de avaliação. Os revisores devem dedicar sua 

capacidade intelectual própria na avaliação do trabalho dos pares. 

O erro ético de pareceristas sobrecarregados é delegar a redação 

de seus pareceres aos LLMs para economizar tempo, 

descumprindo o encargo assumido perante a comunidade 

acadêmica. 

Aula 14.4: Direitos Autorais e Proteção de Dados em IA O 

treinamento de grandes modelos de inteligência artificial exige a 

raspagem massiva de dados (Data Scraping) e a ingestão de 

milhões de livros, artigos científicos, bases de dados e acervos 

digitais disponíveis na internet, levantando dilemas jurídicos e éticos 

marcantes referentes à violação sistemática de direitos autorais de 

pesquisadores e editoras. Paralelamente, o processamento de 

dados pessoais de saúde e comportamento por meio de 
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ferramentas de IA em nuvem expõe as informações de participantes 

de pesquisas a riscos de vazamentos e acessos não autorizados 

por corporações privadas multinacionais. 

O contexto operacional da pesquisa exige que o tratamento de 

dados via sistemas de inteligência artificial ocorra em ambientes 

seguros, preferencialmente em servidores locais ou em nuvens 

corporativas que ofereçam garantias contratuais de conformidade 

com a LGPD e criptografia avançada. O pesquisador deve 

assegurar que os titulares dos dados deram consentimento 

expresso para o tratamento de suas informações por sistemas 

automatizados. As boas práticas determinam que o material 

protegido por direitos autorais utilizado no treinamento de modelos 

locais seja adequadamente licenciado. A falta de controle sobre 

onde os dados dos sujeitos são armazenados durante o 

processamento algorítmico representa grave omissão de custódia e 

violação de privacidade. 

Aula 14.5: Governança e Regulação da IA na Pesquisa A 

construção de um ecossistema ético para o emprego da inteligência 

artificial na pesquisa científica demanda o estabelecimento de 

estruturas de governança institucional e marcos regulatórios 

transparentes. As universidades, institutos de pesquisa e agências 

de fomento estão implementando comitês de governança digital 

encarregados de estabelecer diretrizes institucionais, monitorar o 

uso responsável de ferramentas automatizadas e auditar projetos 

de investigação que utilizem inteligência artificial avançada. 
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Os pesquisadores devem alinhar seus estudos aos marcos 

regulatórios globais e nacionais emergentes, tais como as 

recomendações da UNESCO sobre a Ética da Inteligência Artificial 

e a legislação nacional sobre o tema. A responsabilidade final pela 

condução do estudo, pela integridade dos dados e pela validade 

das conclusões permanece sendo irrevogavelmente humana, 

independente da complexidade do sistema de IA utilizado como 

suporte tecnológico. O aperfeiçoamento continuado das equipes em 

alfabetização algorítmica e ética digital consolida a resistência 

contra abusos tecnológicos. O erro maior das instituições de ensino 

é omitir-se na regulamentação interna, permitindo um vácuo 

normativo onde proliferam condutas antieticas mascaradas de 

inovação tecnológica. 

Módulo 15: Comitês de Integridade e Governança Institucional 

Aula 15.1: Criação e Papel dos Escritórios de Integridade (RIO) Os 

Escritórios de Integridade em Pesquisa (Research Integrity Offices - 

RIO) ou Comissões de Integridade Acadêmica constituem 

instâncias institucionais permanentes encarregadas de promover a 

cultura do rigor ético, prevenir a má conduta e gerir os 

procedimentos formais de investigação no âmbito das universidades 

e centros de pesquisa. O papel dessas estruturas transcende a 

mera abordagem punitiva de apuração de denúncias, concentrando-

se prioritariamente em ações educativas contínuas, na formulação 

de políticas institucionais de boas práticas e no suporte consultivo 

aos pesquisadores para a resolução de dilemas éticos cotidianos. 
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No âmbito operacional, o RIO atua de forma independente de 

pressões políticas ou administrativas da gestão universitária, sendo 

dirigido por um Oficial de Integridade em Pesquisa (Research 

Integrity Officer) dotado de autonomia funcional. A existência de um 

escritório de integridade estruturado é requisito exigido por agências 

globais de fomento e parceiros internacionais para a concessão de 

financiamentos a projetos de pesquisa de grande porte. A instituição 

deve assegurar a alocação de recursos materiais e humanos 

suficientes para o funcionamento do órgão. O erro frequente de 

gestores acadêmicos é criar comissões de integridade meramente 

pro forma, sem autoridade real ou estrutura operacional para 

conduzir investigações e fiscalizações efetivas. 

Aula 15.2: Políticas de Boas Práticas Científicas As Políticas 

Institucionais de Boas Práticas Científicas são os documentos 

normativos que consolidam os valores, princípios e regras de 

conduta que devem ser observados por todos os docentes, 

pesquisadores, funcionários e estudantes de uma instituição no 

desenvolvimento de suas atividades acadêmicas. Esses manuais 

de diretrizes estabelecem os padrões exigidos para a gestão, 

registro e arquivamento de dados brutos, a conduta no ambiente de 

laboratório, as regras para atribuição de autoria e o fluxo formal de 

prevenção de conflitos de interesses. 

A aplicação prática dessas políticas exige a sua divulgação ampla e 

compulsória, integrando a recepção de novos alunos de graduação 

e pós-graduação, bem como a contratação de novos 

pesquisadores. A instituição deve disponibilizar o Código de Boas 
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Práticas Científicas de forma legível em seu portal eletrônico, 

promovendo treinamentos periódicos obrigatórios para a renovação 

do compromisso ético da comunidade. O impacto profissional da 

clareza dessas regras manifesta-se na redução significativa de 

litígios interpessoais e episódios de má conduta involuntária por 

desconhecimento das normas. O desacerto recorrente consiste na 

redação de códigos genéricos e prolixos que não dialogam com a 

realidade prática dos diferentes laboratórios e áreas do 

conhecimento. 

Aula 15.3: Canais de Denúncia e Whistleblowing A identificação e a 

apuração de suspeitas de má conduta científica e violações éticas 

nas instituições dependem fundamentalmente da existência de 

canais formais de denúncia seguros, acessíveis e totalmente 

independentes. O mecanismo de denúncia de irregularidades 

(Whistleblowing) deve garantir a possibilidade de envio de 

denúncias anônimas ou assegurar o sigilo absoluto da identidade 

do denunciante de boa-fé, protegendo-o rigorosamente contra 

qualquer forma de retaliação pessoal, acadêmica ou profissional 

promovida por investigados que ocupem cargos de chefia ou poder 

hierárquico. 

No plano operacional, o sistema de acolhimento de denúncias deve 

emitir comprovantes de protocolo, realizar o exame de 

admissibilidade preliminar da denúncia quanto à presença de 

indícios mínimos de veracidade e encaminhar o caso para a 

comissão investigadora sob sigilo estrito. Paralisar a carreira de um 

jovem pesquisador ou estudante por ter reportado a falsificação de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

dados efetuada por seu orientador representa uma falha inaceitável 

na governança institucional. Boas práticas exigem o 

estabelecimento de sanções disciplinares severas para quem 

praticar atos de retaliação contra denunciantes. O erro institucional 

comum é desqualificar sumariamente denúncias anônimas 

substanciadas por provas materiais robustas, utilizando a forma da 

denúncia como pretexto para ocultar o mérito da fraude reportada. 

Aula 15.4: Proteção aos Acusados e Devido Processo Legal O 

procedimento para a apuração de acusações de má conduta 

científica deve ser pautado pela observância incondicional das 

garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório, 

da ampla defesa e da presunção de inocência. A instauração de 

uma investigação formal sobre a conduta de um pesquisador possui 

o potencial devastador de destruir sua reputação acadêmica e 

profissional, mesmo nas hipóteses em que a denúncia revele-se 

inteiramente improcedente ou decorrente de equívocos de 

interpretação do acusador. 

Do ponto de vista operacional, a fase preliminar de apuração dos 

fatos deve tramitar sob caráter estritamente confidencial, restrita 

aos membros da comissão investigadora e aos envolvidos diretos, 

sendo vetada qualquer vazamento de informações para a imprensa 

ou para a comunidade acadêmica ampla. Ao acusado deve ser 

garantido o direito de ter acesso integral às acusações e provas 

materiais produzidas, de apresentar defesa escrita, de arrolar 

testemunhas e de fazer-se acompanhar por representação jurídica. 

Caso a apuração conclua pela inocência do pesquisador, a 
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instituição assume o dever moral e legal de emitir nota oficial de 

reabilitação reputacional do investigado. O erro ético das comissões 

é adotar posturas inquisitoriais ou promover pré-julgamentos 

sumários antes da apreciação completa das provas da defesa. 

Aula 15.5: Auditorias de Dados e Reprodutibilidade A 

reprodutibilidade das pesquisas científicas — compreendida como a 

capacidade de um experimento ou análise de dados produzir 

resultados idênticos quando replicado de forma independente 

utilizando a mesma metodologia — constitui o teste definitivo de 

validade do conhecimento científico. Para fortalecer essa garantia, 

os comitês de integridade e as instituições avançadas implementam 

programas permanentes de auditoria preventiva de dados brutos e 

incentivo à cultura da reprodutibilidade nos laboratórios sob sua 

jurisdição. 

A prática operacional de auditoria envolve a seleção aleatória de 

amostragem de projetos concluídos ou em andamento para a 

verificação do alinhamento entre os dados brutos registrados nos 

cadernos de laboratório (físicos ou digitais) e os gráficos, tabelas e 

resultados publicados nos artigos decorrentes. Os cientistas devem 

manter seus dados organizados, documentados por metadados 

claros e armazenados em formato seguro e acessível por no 

mínimo cinco anos após a publicação. A promoção da cultura da 

reprodutibilidade envolve a valorização dos estudos de replicação e 

a aceitação do registro de resultados negativos na literatura. O erro 

sistemático na gestão laboratorial é a desorganização das planilhas 
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e a destruição precoce dos arquivos de dados brutos após a 

aceitação do manuscrito pela revista. 

Módulo 16: Educação, Formação e Cultura de Integridade 

Aula 16.1: O Ensino da Ética na Graduação e Pós-Graduação A 

inserção sistemática, transversal e obrigatória da reflexão sobre a 

ética e a integridade acadêmica nos currículos de graduação e pós-

graduação reveste-se de importância estratégica para a formação 

da postura profissional dos futuros cientistas e profissionais do país. 

O ensino da bioética e do rigor metodológico não deve ser restrito a 

uma disciplina teórica isolada ministrada no início da formação, 

devendo ser continuamente integrado às atividades de aulas 

práticas, estágios, trabalhos de conclusão de curso e seminários de 

pesquisa de todas as áreas do conhecimento. 

No contexto didático e operacional, a pedagogia da ética exige a 

superação de abordagens meramente expositivas e normativas 

centradas na memorização de resoluções e códigos burocráticos. A 

aprendizagem torna-se profunda e transformadora através da 

utilização de metodologias ativas de ensino, tais como o estudo de 

casos reais de dilemas bioéticos, simulações de julgamentos de 

comitês de ética, grupos de discussão sobre pesquisas polêmicas e 

análise forense de artigos retratados. O impacto profissional 

manifesta-se na construção de uma consciência reflexiva autônoma 

no estudante. O erro comum de programas acadêmicos é tratar a 

disciplina de ética como uma matéria de menor relevância 

pedagógica, atribuindo sua regência a docentes sem a devida 

especialização ou preparo na área. 
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Aula 16.2: Mentoria Ética e Relação Orientador-Orientando A 

relação interpessoal e acadêmica estabelecida entre o orientador e 

o orientando na pós-graduação representa o vetor mais influente na 

transmissão da cultura de integridade científica e na moldagem das 

condutas profissionais do jovem pesquisador. O orientador atua não 

apenas como um supervisor de tarefas técnicas, mas 

fundamentalmente como um mentor ético cujas atitudes cotidianas 

servem de modelo comportamental direto para seus estudantes. A 

postura do orientador referente ao tratamento de dados, à atribuição 

de autoria e ao respeito aos sujeitos de pesquisa dita o padrão 

aceito no laboratório. 

A conduta ética na mentoria exige que o orientador dedique tempo 

regular e qualificado para acompanhar de perto a execução prática 

dos experimentos, a análise de dados brutos e a escrita de seus 

orientandos, combatendo com firmeza a negligência e a busca por 

atalhos metodológicos. O ambiente do grupo de pesquisa deve ser 

pautado pela abertura ao diálogo e pelo respeito mútuo, onde os 

estudantes sintam-se seguros para admitir erros experimentais ou 

formular dúvidas sem medo de retaliação ou assédio moral. O 

impacto profissional da mentoria ética é a formação de 

pesquisadores autônomos e integrus. O erro grave verificado na 

academia é o exercício do autoritarismo pelo orientador, impondo 

metas inatingíveis de publicação que pressionam o estudante a 

cometer adulteração de dados para obter resultados favoráveis. 

Aula 16.3: O Fenômeno "Publish or Perish" e a Pressão Acadêmica 

A hegemonia da cultura do "Publish or Perish" (Publicar ou Perder o 
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Espaço) na gestão da ciência contemporânea impôs uma métrica 

produtivista baseada na quantificação ostensiva do volume de 

artigos publicados e na contagem de citações (Fator de Impacto, 

Índice H) como critério quase exclusivo para a progressão na 

carreira docente, concessão de bolsas de estudo e financiamento 

de projetos por agências de fomento. Essa pressão competitiva 

desmedida criou um ambiente acadêmico altamente estressante 

que atua como um poderoso incentivo perverso para o desvio ético, 

estimulando o fatiamento de artigos, a distorção de autoria, a 

atitude apressada na validação empírica e, nos casos extremos, a 

má conduta deliberada. 

A superação desse cenário exige a reformulação ampla dos 

sistemas de avaliação acadêmica pelas instituições e agências 

financiadoras, transitando da dependência cega de métricas 

quantitativas simples para a avaliação qualitativa do impacto real, 

da inovação e da relevância social e científica da produção do 

pesquisador. Os cientistas devem ser estimulados a priorizar a 

profundidade e o rigor de suas investigações sobre a busca 

desenfreada pelo volume bibliográfico. A atitude profissional lúcida 

envolve o estabelecimento de limites saudáveis de produtividade. O 

erro crítico de gestores de política científica é perpetuar critérios 

formais de avaliação de desempenho que punem a produção de 

longo prazo e valorizam o volume de artigos superficiais. 

Aula 16.4: O Papel da Sociedade Civil e da Mídia na Ciência O 

diálogo transparente entre a comunidade acadêmica, os meios de 

comunicação de massa e a sociedade civil é indispensável para 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

fortalecer a literacia científica, combater a desinformação 

anticientífica e prestação de contas pública sobre o uso dos 

recursos destinados à pesquisa. A cobertura jornalística de 

descobertas científicas exige rigor ético para evitar o 

sensacionalismo, a amplificação desproporcional de estudos 

preliminares e a promessa irresponsável de curas milagrosas que 

geram falsas esperanças na população vulnerável. 

Os pesquisadores e assessorias de imprensa das instituições 

possuem o dever ético de comunicar seus resultados com precisão, 

contextualizando as limitações do estudo, o tamanho da amostra e 

o fato de o experimento ter sido realizado in vitro, em modelos 

animais ou em ensaios clínicos com humanos. É imperativo 

combater a disseminação de fake news científicas mediante a 

participação ativa de cientistas no debate público e em ações de 

divulgação acadêmica clara. A boa prática envolve a capacitação do 

pesquisador para falar com a linguagem compreensível aos leigos 

sem adulterar a verdade científica. O erro frequente da equipe de 

pesquisa é exagerar o impacto do estudo no release de imprensa 

enviado à mídia para captar atenção jornalística momentânea. 

Aula 16.5: O Futuro da Ética na Ciência As transformações 

geopolíticas, tecnológicas e ambientais do século XXI impõem 

continuamente novos desafios para a fronteira da ética na pesquisa 

científica, exigindo a permanente atualização de seus referenciais 

conceituais e normativos. A expansão de tecnologias disruptivas 

como a neurotecnologia, a edição genética e a inteligência artificial 

autônoma exige uma postura prospectiva de antecipação e 
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governança responsável da inovação (Responsible Research and 

Innovation - RRI), avaliando previamente os impactos éticos e 

sociais das pesquisas antes que as tecnologias sejam lançadas no 

tecido social. 

O futuro da integridade na ciência demanda o fortalecimento da 

colaboração internacional multicultural, a democratização do acesso 

ao conhecimento através do movimento da Ciência Aberta e o 

engajamento ético com as grandes questões globais descritas nos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, tais como a emergência 

climática e a transição energética. A preservação da ciência como o 

instrumento mais confiável da humanidade para a busca da verdade 

e a promoção do bem-estar coletivo dependerá da intransigência e 

do compromisso renovado de cada pesquisador com a postura de 

integridade incorruptível. O erro definitivo seria encarar a ética como 

um obstáculo estático ao progresso, e não como a própria condição 

de existência de uma ciência viva e socialmente responsável. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

• CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE (Brasil). Resolução nº 

466, de 12 de dezembro de 2012. Aprova as diretrizes e 

normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres 

humanos. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, n. 12, 

p. 59-62, 13 jun. 2013. 

• CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE (Brasil). Resolução nº 

510, de 07 de abril de 2016. Dispõe sobre as normas 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

aplicáveis a pesquisas em Ciências Humanas e Sociais. 

Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, n. 98, p. 44-46, 

24 maio 2016. 

• WORLD MEDICAL ASSOCIATION. World Medical 

Association Declaration of Helsinki: ethical principles for 

medical research involving human subjects. JAMA, v. 310, n. 

20, p. 2191-2194, 2013. 

• BEAUCHAMP, Tom L.; CHILDRESS, James F. Princípios de 

ética biomédica. 4. ed. São Paulo: Loyola, 2002. 

• THE BELMONT REPORT: Ethical Principles and Guidelines 

for the Protection of Human Subjects of Research. National 

Commission for the Protection of Human Subjects of 

Biomedical and Behavioral Research. Washington, DC: U.S. 

Government Printing Office, 1979. 

• BRASIL. Lei nº 11.794, de 8 de outubro de 2008. 

Regulamenta o inciso VII do § 1º do art. 225 da Constituição 

Federal, estabelecendo procedimentos para o uso científico 

de animais (Lei Arouca). Diário Oficial da União: Brasília, DF, 

9 out. 2008. 

• BRASIL. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Diário Oficial da União: 

Brasília, DF, 15 ago. 2018. 

• CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO (CNPq). Relatório da 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Comissão de Integridade na Atividade Científica do CNPq. 

Brasília: CNPq, 2011. 

• COMMITTEE ON PUBLICATION ETHICS (COPE). Core 

Practices. COPE: Guidelines for Publication Ethics. Disponível 

na literatura especializada de ética editorial internacional, 

2017. 

• INTERNATIONAL COMMITTEE OF MEDICAL JOURNAL 

EDITORS (ICMJE). Recommendations for the Conduct, 

Reporting, Editing, and Publication of Scholarly Work in 

Medical Journals. ICMJE Guidelines, 2023. 

• ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO (OIT). 

Convenção nº 169 sobre Povos Indígenas e Tribais em 

Países Independentes. Genebra: OIT, 1989. 

• BRASIL. Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015. Regulamenta 

o acesso ao patrimônio genético e ao conhecimento 

tradicional associado (Lei da Biodiversidade). Diário Oficial da 

União: Brasília, DF, 21 maio 2015. 

 


